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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROJETO DE LEI 118 /2006 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

ASSEMBLEIA TT 

s r . En, ?, > á-sr-

"Considera de UTILIDADE P U B L I C A ^ 
ESTADUAL o PROJETO FRENTE 
BENEFICENTE PARA CRIANÇA." 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
DECRETA: 

Art I o Fica considerada de Utilidade Pública Estadual o PROJETO 
FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA, entidade de personalidade 
jurídica de direito privado, de natureza filantrópica sem fins lucrativos, com 
sede na Rua Capitão Uruguai, n°393. Bairro Aerolândia, Fortaleza-CE. 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 29 de junho de 2006. 

DEPUTADO FRANCISCO CAMINHA 
LÍDER-PHS 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA, 
denominada de Associação, fundada em 29/08/1986, é uma entidade de 
personalidade jurídica de direito privado, de natureza filantrópica sem fins 
lucrativos sediada em Fortaleza-CE, encontrando-se o seu estatuto registrado 
no I o Registro Civil das Pessoas Jurídicas, com o CNPJ N 0 l 1.333.200/0001-
82. E composta de pessoas dedicadas às obras sociais que, livremente, 
queiram dela tomar parte. A associação não tem discriminação de raça, sexo, 
nacionalidade, credo religioso ou convicção política. 

São finalidades do Projeto Frente Beneficente para Criança, procurar 
trabalhar em benefício das crianças, fazendo crescer nos mesmos senso de 
responsabilidade; dirigir com habilidade e firmeza todo e qualquer recurso 
destinado a Associação com intuito de angariar maiores benefícios para as 
crianças; resguardar os interesses de direitos dos menores, proporcionando a 
criação de programas e atividades que venham a despertar no seio familiar o 
senso coletivo; aplicar as subvenções e doações recebidas nas finalidades da 
que estejam vinculadas e, por fim, contribuir com políticas públicas e 
programas intersetoriais nos níveis federal, estadual e municipal, visando 
garantir a universalidade e a qualidade da atenção à criança e a proteção à sua 
família. 

Em Fortaleza, onde atua, o Projeto Frente Beneficente para Criança, 
possui registro no CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
bem como no CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. Tendo sido atestado, conforme a Lei Federal n 0 8.742/93, 
em seu artigo 9o, parágrafo único, que obedece aos critérios estabelecidos às 
instituições privadas e públicas sem fms lucrativos que prestam serviços de 
assistência social à população, no município de Fortaleza. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A Associação mantém parceria, em sua sede desde 2002, com a UECE-
PROEX com o Programa Brasi] Alfabetizado/Alfabetização é cidadania. 
Ademais, realiza um trabalho de Assistência Social com crianças, jovens e 
famílias da Aerolândia-Lagamar, com foco na área de saúde e educação e 
iniciou desde março de 2006, parceria com o Centro Ceará Voluntário, um 
trabalho na área arte-educação, informática e curso de inglês. 

Através de programas educativos, emergenciais e promocionais, o 
Projeto Frente Beneficente para Crianças, desenvolve atividades com uma 
visão comunitária e de cidadania, que concorre para que todos tenham 
melhoria na qualidade de vida. 

Senhores Deputados, o grande alcance social do Projeto Frente 
Beneficente da Criança merece o reconhecimento de Utilidade Pública 
Estadual a que confere ao povo cearense. 

Por estas razões, solicito aos Nobres Deputados a aprovação deste 
Projeto de Lei, esperando que com esta contribuição do Legislativo Cearense, 
com o apoio Executivo e de todos os demais entes da sociedade, haja a 
minoração da deficiência social e cultural do nosso povo. 

Data Retro. 

DEPUT FRANCISCO CAMINHA 
LÍDER - PHS 
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Projeto Frente Beneficente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

Rua Capitão Uruguai N* 393 - Aerolândia 
SE-mail projeto 1458@ig com br « 3227-8493 S CEP 60 851-100 

CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

De Projeto Frente Beneficente para Cnança 
Para Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Data. 15 de maio de 2006 
Att Presidenteda Assembléia-Excelentíssimo Deputado Sr Marcos Cals 
A/C Excelentíssimo Deputado Francisco Caminha 

O Projeto Frente Beneficente para Cnança vem respeitosamente solicitar des­
ta conceituada Casa Assembléia Legislativa do Estado do Ceará o titulo de Utilidade 
Pública Estadual, através do Excelentíssimo Deputado Francisco Caminha que realiza 
um grande trabalho social junto a esta comunidade a qual trabalhamos com foco em E-
ducação e Saúde 

Certos de sermos atendidos, antecipadamente agradecemos 

pmwnte côpl» (otoitWci 
do ongin*' Douf* 
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^OALQ fj^luaíi itoAconcoCA, Aa.^Q;/ . 
Mana Silveli Vasconcelos da Silva 

Presidente do Projeto FBp/C 
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saa. ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÂO SOCIAL - SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n 0 10 165 - (Dtáno Ofíctal do Eatado do Ceará de 02 02 1973) 

Lei n* 13 553 - (Oiário Oftctt do Estado do Ceará de 29 12 2004) 
Decreto n 6 27 953 - (Diáno Oflctal do Eatado do Ceará de 13 10 2005) 

O(a) P R E S I D E N T E do Ficháno Central de Obras Soaais do Ceará 
sediada em Fortaleza, 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos r f 10 165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por soliatação escnta da parte 
interessada, que a entidade PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA A CRIANÇA, CNPJ 
11 333 200/0001-82, situado na RUA CAPITÃO URUGUAI. N 0 393, Baino - AEROLANDIA, 
Município de FORTALEZA - CE. está registrada neste ficháno sob o 0° 01 05.A 2334/1993, SCE -
2334, com base na documentação apresentada e encontra-se em funcionamento, conforme foi 
venficado, através de visita realizada pelo(a) Técntco(a) de Area - IVONILDA SÓLON RODRIGUES 

iSfríWífEi 

Cons Técnica do F C O S C 
Cél ia X t n 

OAB-C* 2991 

Centro de Referência Maurice Pate 
DMsAo de Assistência à Obras Sociais 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora - Tetefone: 3101-2107 
Fortaleza-Ce CEP- 60.1)0-160 

Este atestado tem validade de sets (6) meses conforme art 4 ' to Decreto n* 10165 de 1* 02 1973 

Lan" 13 553. de 2912 2004 
Decreto n» 27 953 de 13 10 2005 



comprovante de mscnção e de Situação Cadastral - Impressão Página 1 de 1 

Receita Féderal 

Comprovante de Inscrlç&o e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergênç 
providencie junto à SRF a sua atualização cadastral. 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚUERO DE IKSCRtçAO 

11.333.200/000142 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUA ÇA O 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

26/09/1986 

NOUE EMPRESARIAL 

PROJETO FRENTE BENEFICIENTE PARA A CRIANÇA 

TtTULO DO ESTABELECIMENTO (NOUE DE FANTASIA) 

CÔOtOO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

91.Sft-C-00 - Outras «tividades associativas, nlo aspactflcad» interionnente 
CÚOOO E DESCHíÇJÍO OAS ATIVIOAOES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

Nfto Intofmada 
CÚDtOO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlOCA 

3*9* - OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 

RUA CAPITÃO URUGUAI 
NÚUERO 

393 
COMPLEMENTO 

CEP 

60.861-100 
(MIRROOSTRITO 

AEROLANDIA 
UUNtClP» 

FORTALEZA 
UF 

CE 

srruAçXo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA STTUAçXo CADASTRAL 

24/09/2006 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA OA STTUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n 0 568, de 8 de setembro de 2005 

Emitido no dia 1 2 / 0 5 / 2 0 0 6 às 10 :54 :32 (data e hora de Brasília). 
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ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atestamos que a entidade- PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA 

CRIANÇAS, com sede no (a) Rua Capitão Uruguai, n 0 393 - Aerolândia CNPJ N° 

11333.200/0001-82 de acordo com a Lei Federal n 0 8 742 de 07/12/93, no seu artigo 9o, 

parágrafo úmco» com o uso das suas competências expressas na Lei Municipal n* 8 404 

de 24/12/99, no seu artigo 5o, inciso DC, obedece aos criténos de funcionamento 

estabelecidos para as instituições pnvadas e públicas sem fins lucrativos, confonne 

resolução n 0 003/2000 do CMAS - Fortaleza, publicado no DIOM de 22/02/2000, que 

prestam serviços de assistência social à população, no município de Fortaleza 

Prazo de validade 27/09/2005 a 27/09/2006 

Foilaleza, 27 de Setembro de 2005 

^Jêâkrrí/ 
Técnico responsável pela fiscalização 

Verônica /HarâÇrôstaDiiflrte 
Assistente Social 

CRESS - 920 
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CENTRO CEARA VOLUNTÁRIO 
Av Barão de Studart. 1980 - Aldeota CEP: 60120-001 

Fortaleza-CE Fone/Fax: (85) 3094.2565 
CNPJ 02.945.842/0001-41 

E-mail: ccvfort@bol.com.br P 
Centn 
Ceora 
Votunk r " 

ATESTADO 

Atesto para os devidos fins, que o PROJETO FRENTE 

BENEFICENTE PARA CRIANÇA, realiza um trabalho de Assistência 

Social com cnanças, jovens e famílias da Aerolândia-Lagamar, com o foco na 

área de saúde e educação e mantém parcena com o Centro Ceará Voluntâno, 

um trabalho na área arte-educação. informática, e curso de inglês, desde março 

de 2006 

Fortaleza, 12 de maio de 2006 

Cantro Ceará Voluntário 

JCàstaljantas Célia PRESíOENTfc 
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Projeto Frente Beneficente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

Rua Capitão Uruguai N* 393 - Aerolândia 
B E-mail projeto 1458@ig cora br S 3227-8493 El CEP 60 851-100 

CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

Declaração 

Declaro para os devidos fins que a Instituição Projeto Frente Beneficente pa­
ra Cnança, realiza um trabalho sem fins lucrativo, junto a comunidade carente do Laga­
mar (cnanças e adolescentes), especificamente na área de Educação e Saúde 

Fortaleza, 04 dejulho de 2006 
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CONSELHO M U AL 
D I DEFESA ( O 1 - ' ' í 

2*. CRIANÇA E t . A r . O l r i ^ L JTE 
O l FORTAUZA 

DECLARAÇÃO 

Dedaro para os devidos fíns que a(o) 

NOME PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇAS 

Situada na |RUA CAPITÃO URUGUM, 393 

Bairro AEROLÂNDIA , é registrada no CONSELHO MUNICIPAL DE 

DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, sob N 0 | 383/00 

tendo como Presidente (ISABEL CRISTINA MARTINS DA SILVA 

Válido até 27/09/2006 

FORTALEZA, 07 DE NOVEMBRO DE 2005 

cL_ .vuoX-— ̂  Â W-
Thiago de Holanda Altamirano 

PRESIDENTE DO COMDICA 

AV DOM MANUEL, 462 - CENTRO - CEP 60060-090 - FONE (85) 3254 1878 - FAX (85) 3252 5157 - FORTALEZA - CEARA 



Governo do Estado do Ceará 
Secretána da Açâo Soctal - SAS 
Divtsáo de Acompanhamento a Obres Socas - DAOS 

Sistema de Cadastro de Ent idades - SCE 
FICHA DA ENTIDADE/PRESIDENTE 

INFORMAÇÕES DA ENTIDADE 

Tipo de Fone 

N* da Pasta 2334 N° do Reglstro no Fichário 01 05 A 2334/1993 
Entidade PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA A CRIANÇA 
Nome Fantasia 
CNPJ 11 333 200/0001-82 Município FORTALEZA 
Endereço RUA CAPITÃO URUGUAI N 0 393 
Complemento Bairro Fortaleza AEROLANDIA 
Bairro Interior Telefone 0853 2278493 
Fax CEP 60 851-100 Distnto SEDE 
Localidade Ponto de Referência IGREJA EVANG T PRÍNCIPES 
E-Mail Expediente HORÁRIO COMERCIAL 
Categona PROJETO Dt da Fundação 20/08/1986 Existe D O *> NÃO 
Dt Diáno Oficial 05/09/1986 Dt CNPJ 14/08/2004 ONG? SIM Tipo de Sede PROVISÓRIA 
Qtd Sõcios 900 Qtd Voluntâno 35 iníao Atividade? SIM Filantrópica - CNAS? 
Empregado Remunerado? SIM 
Finalidade PROCURAR TRABALHAR EM BENEFÍCIO DOS MENORES CARENTES.FAZENDO CRESCER NOS 

MESMOS O SENSO DE RESPONSABILIDADE 
Natureza Jurídica ASSOCIAÇÃO Entidade Estruturada? SIM 
Descnção Estrutura FUNCIONA EDUCAÇÃO INFANTIL, ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE COM 

PROFISSIONALIZAÇÃO, COM OTIMAS INSTALAÇÕES 
Conveniada? SIM Cadastro no Conselho? SIM Tipo de Insenção REGISTRO 
Agência Banco Conta Corrente 

INFORMAÇÕES DO REGISTRO DO CARTÓRIO 
Data 24/09/1986 Número 1138 Tipo Registro REG PESSOA JURÍDICA 
N 0 Averbação 138049 Qtd Averbação 2 Dt Averbação 09/02/2004 
Nome do Cartóno PERGENTINO MAIA 

Localização do Arquivo ARQUIVO CORRENTE 
Tipologia da Atividade ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Situação da Entidade FUNCIONAN Data da Extinção 
Motivo da Extinção Pendência Judicial? NAO 

INFORMAÇÕES DA MOVIMENTAÇÃO DO CADASTRO DA ENTIDADE 
Usuário que Inseriu Data da Inserção Usuáno que Alterou Data da Alteração 

VIVIANEM 31/01/2006 

INFORMAÇÕES DO PRESIDENTE 

Nome MARIA SILVELI VASCONCELOS DA SlLVA 
Conhecido Como SILVELI RG 98010111914 

REGISTRO NACIONAL DE EXTRANGEIRO 
Numero Classificação 

CPF 
Expedidor 

525 226 103-25 
SSP UF CE 

Órgão Expedidor 
OUTRAS IDENTIFICAÇÕES 

Numero do Documento 
Tipo de Documento 

Dt de validade 

Dt Expedição 19/08/2002 Profissflo PRENDAS DO LAR Município FORTALEZA 
Endereço RUA MAJOR GERARDO MENDES N 0 1 004 
Complemento Bairro Fortaleza AEROLANDIA 
Bairro Intenor Telefone 3227 8493 Celular 
E-Mail CEP 60 851-440 
Distnto Tipo Voluntâno SIM Tipo Vínculo 
Ocupação PRENDAS DO LAR 
Dt Mandato Inicial 17/01/2006 Dt Mandato Fmal 19/07/2007 Situação ATUAL 

INFORMAL 

INFORMAÇÕES DA MOVIMENTAÇÃO DO CADASTRO DO PRESIDENTE 
Usuãrio que Inseriu Data da Inserção Usuãrio que Alterou Data da Alteração 

CELIAL 15/03/2006 CELIAL 15/03/2006 
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QUADRO 1 

FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em reais) 

ATIVO 

CIRCULANTE 
Caixa e bancos 
Adiantamentos 
Despesas antecipadas 

PERMANENTE 
Imobilizado 

TOTAL DO ATIVO 

2005 2004 

23 942 8 675 
1 963 3 494 
312 

26 217 12.169 

121 155 125 491 
121.155 125 491 

147 372 137.660 

) i iàm^ê^^i 'Úimru 
nfcRC12767/0 5 

CPf 231 «9113-0̂  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
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QUADRO 1 (Página 2) 

FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em reais) 

PASSIVO 2005 2004 

CIRCULANTE 
Contas a pagar 
ObngaçÓes trabalhistas 
Parcelamento INSS 
Obngações tnbutánas 
Provisões de fénas e encargos 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
Parcelamento INSS 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 
Patnmõnio sociat 
Reserva de reavaliação 
Déficit acumulado 

918 
47 741 

8 838 
1 505 

19410 
76 412 

10 654 
10 654 

138 303 
9 970 

(89 967) 

16 894 
87 516 

2 454 
19 375 

126 239 

138 303 
9 970 

(136 852) 
58 306 11.421 

TOTAL DO PASSIVO 147 372 137 660 

As notas explicativas sâo parte integrante das demonstrações contábeis 



QUADRO 2 

FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA 

DEMONSTRAÇÃO DO DÉFICIT EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em reais) 

RECEITAS OPERACIONAIS 
Subsidio do Fundo Cnstâo 
DFC s do Fundo Cnstâo 
Outras recertas do FCC 
Outras verbas 
Outras receitas 

DESPESAS COM DFC s 
Repasses de DFC s 

DESPESAS OPERACIONAIS 
Pessoal e encargos 
Matenais diversos para os programas 
Serviços de terceiros 
Despesas financeiras 
Despesas de depreciação 
Despesas gerais 

Superavit (déficit) do exercício 

2005 2004 

571 532 648 165 
96 873 
4 569 
2 416 69 495 
9 799 2 746 

685189 720.406 

(96 873) 
588 316 720 406 

(180 573) (173 744) 
(308 671) (260 807) 
(28 508) (320 217) 

(666) (1 668) 
(6 653) (7 203) 
(16 180) (33 758) 
(541.251) (797.397) 

47.065 (76.991) 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
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QUADRO 3 

FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em reais) 

Patnmõnio 
Social 

Reserva de 
reavaliação 

Déficit 
acumulado 

Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2003 138 303 353 (43 189) 95 467 

Constituição de reserva de reavaliação 
Ajuste de exercícios antenores 
Déficit do exercício 

9617 
(16 672) 
(76 991) 

9617 
(16 672) 
(76 991) 

Saldos em 31 de dezembro de 2004 138 303 9 970 (136 852) 11 421 

Ajuste de exercícios antenores 
Superávit do exercício 

(180) 
47 065 

(180) 
47 065 

Saldos em 31 de dezembro de 2005 138 303 9 970 (89 967) 58 306 

As notas explicativas sdo parte integrante das demonstrações contábeis 



QUADRO 4 

FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA 

0 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em reais) 

i presente cópia lotoítitica 
Ido onginal Dou'* 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

2005 2004 

ORIGENS DE RECURSOS 
DAS OPERAÇÕES 
Superávit (déficit) do exercíao 
Ajuste de exercícios antenores 

- implantação de saldo de DFC a pagar 
- ajuste depreciação acumulada 
- ajuste de encargos e provisões não contabilizados 

Depreciação 
Aumento do exigível (parcelamento INSS) 

47 065 

(180) 
6 653 

10 654 

(76 991) 

(7 417) 
(3 139) 
(6 116) 
7 203 

Resultado ajustado 
Transfendo para aplicações 

64 192 (86.460) 
86 460 

Constituição de reserva de reavaliação 9617 

TOTAL DAS ORIGENS 64.192 9 617 

APLICAÇÕES DE RECURSOS 
Transfendo das ongens 
Ajuste (Depreciação acumulada) 
Adições ao imobilizado 
Aumento do imobilizado mediante reavaliação 

2 317 

86 460 
(3 139) 
3296 
9617 

TOTAL DAS APLICAÇÕES 2.317 96.234 

AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAPITAL CIRCULANTE LlQUIDO 61.875 (86 617) 

VARIAÇÃO DO CAPITAL DO CIRCULANTE LÍQUIDO 
REPRESENTADO POR. 

Ativo Circulante 
No inicio do exercício 
No final do exercício 

12 169 
26 217 

36 794 
12 169 

Passivo Circulante 
No inicio do exercíao 
No final do exercício 

14 048 

126 239 
78 412 

(24 625) 

64 247 
126 239 

(47 827) 61 992 

AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO 61 875 (86 617) 



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 E DE 2004 
(Em reais) 

1 CONTEXTO OPERACIONAL 

A Entidade Frente Beneficente para Criança é uma Sociedade Civil, sem fins lucrativos e 
de caráter filantrópico, regida por estatuto social e legislação aplicável Tem por finalidade a 
educação infantil, o ensino básico e medio e a prestação de serviço de assistência social 

Atua na area de assistência social as famílias do Bairro da Aerolândia, no Município de 
Fortaleza - CE, que são devidamente mscntas e participantes dos programas 
desenvolvidos por esta entidade 

Mantida exclusivamente pelo sistema de apadnnhamento do Fundo Cnstâo para Cnança e 
de doações especiais de grupos de pessoas ou empresas, a Entidade não faz distinção de 
raça, cor, credo religioso ou político É administrada por uma Assembléia Deliberativa, por 
um Conselho Fiscal com o mandato de 02 (dois) anos, formada por membros da 
comunidade 

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade NBCT 1019 - Entidades Sem Finalidade de Lucros, aprovada pela 
Resolução n° 877, de 18 de abnl de 2000, do Conselho Federal de Contabilidade 

3 DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

a. Direitos e obrigações. 

Os direitos e obngações da Entidade estão em conformidade com seus efetivos 
valores reais 

b. Caixa e bancos. 

Correspondem, basicamente, aos depósitos bancários à vista, devidamente 
comprovados 

c. Imobilizado. 

O Imobilizado se apresenta pelo custo de aquisição ou valor ongmal, acrescido de 
reavaliação espontânea de bens imóveis A depreciação é calculada pelo método 
linear, a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil remanescente dos 

^exceto em relaçãp aos bens reavaliados, conforme mencionado na nota n 0 5 

8 



d. Provisão de férias. 

A Entidade reconhece a provisão para pagamento de fenas. com adicional de 
garantido por lei aos empregados 

e. Receitas e despesas. 

As receitas e as despesas, exceto a financeira, são apropriadas pelo regime de\: 
competência de exercícios 

f. Mudança de prática contábil - contas a pagar. 

Até 2004, a entidade adotava como prática, contabilizar os valores de DFC diretamente 
em conta de passivo, não registrando seus efeitos no resultado Para o ano de 2005, a 
Entidade modificou refenda sistemática, reconhecendo os valores de DFCs em contas 
de resultado, demonstrando no passivo os valores a titulo de DFC s pendentes, que 
em 31 de dezembro de 2005 monta em R$ 139 (R$ 16 209 em 2004) Caso esta 
prática tivesse sido adotada em 2004, o efeito no resultado daquele ano sena de R$ 
116 288 (R$ 96 873 em 2005) 

4 CAIXA E BANCOS 

A posição de caixa e bancos, em 31 de dezembro, estava assim representada 

2005 2004 

Caixa subsidio FCC 
Caixa Económica Federal - Subsidio 
Caixa Económica Federal - Ajuda Especial 
Caixa Económica Federal - DFC 
Caixa Económica Federal - Outras Verbas 
BEC SETAS - Outras Verbas 

238 
23 564 

140 

875 
(8 958) 

484 
16210 

64 

23 942 8.675 



6 IMOBILIZADO 

Em 31 de dezembro, a posição do imobilizado era a seguinte 

Taxa de 
depreciação ao 

ano % 
2005 2004 

Terrenos 40 194 40 194 \ f\ 

Edifícios e Instalações 4% 83 370 83 370 \ y j 
Máquinas e equipamentos 10% 7 596 7 596 ^ 
Móveis e utensílios 10% 8 455 8 225 
Equipamentos de informática 20% 13 247 11 160 

152 862 150 545 
Depreciação acumulada (31 707) (25 055) 

Total 121 155 125 490 

Em 2004, a Entidade procedeu à reavaliação de seus ativos fixos e registrou uma mais 
valia desses ativos no montante de R$ 9 617, a qual foi suportada por Laudo de Pento 
Independente, em contrapartida a conta de Reserva de Reavaliação no Patnmômó Liquido 
Entretanto, as taxas de depreciação para os bens reavaliados não foram consideradas pela 
Entidade 

6 PARECELAMENTO INSS 

A Entidade possui dois parcelamentos junto ao INSS assim discnmmados 

1 Parcelamento Processo n 0 602329590 requendo em 19/12/2003 e concedido em 
23/12/2003 no valor de R$27 793, parcelado em 60 parcelas, restando 35 parcelas a 
vencer no montante de R$16 212, sendo R$5 559 registradas no curto prazo e 
R$10 654 no longo prazo 

2 Parcelamento Processo n 0 602376904 requendo em 15/01/2004 e concedido em 
16/01/2004 no valorde R$16 396 parcelado em 28 parcelas, restando 4 parcelas a 
vencer no montante de R$3 279, registrados no passivo circulante 

7 GRATUIDADES 

As gratuidades oferecidas â comunidade carente são registradas segregadamente em 
Saúde, Educação, Apoio a Programas e Outras Despesas no grupo de Despesas 
Operacionais, excetuando-se as despesas com depreciação, estando suportadas por 
documentação hábil 

Em atendimento ao disposto no inciso VI do artigo 3 o do Decreto no 2 536/98 e Resolução 
n 0 iè ívde 20 de outubro de 2005, a Entidade, no ano de 2005, concedeu gratuidades no 
moA€htede_^5343ô&-íR$ 790 194 em 2004) 

Í^Tàpialoiwttticai 
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8 SEGUROS 

A entidade possui seguros contratados junto a Real Seguros cuja apólice n 00352387 com 
cobertura de 

a Incêndios, Raios e explosões - R$ 110 000,00 
b Roubo, furto qualificado dos bens - R$ 1 000,00 s s V. 
c Responsabilidade civil - R$ 55 000,00 A?" v 

O 

9 ISENÇÕES 

A Entidade não possui isenção das contnbuições sociais 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS JUDICIAIS 

Certidão N". 187023 

CERTIFICA, cm viriude da faculdade que lhe é confenda por lei e a 

requerimento verbal da parte interessada, que revendo, no Serviço dc 

Distribuição, os registros dos feitos abaixo, venficou: NÃO CONSTAR NOS 

ÚLTIMOS DEZ ANOS CONTRA PROJETO FRENTE BENEFICIENTE 

PARA A CRIANÇA, CNPJ. 11.333.200/0001-82 NENHUMA 

DISTRIBUIÇÃO DE CONCORDATA OU FALÊNCIA. 

O referido é verdade e dou fc. 

Rmaleza, 22 dc agosto de 2005 
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PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA 

Rua Capitão Uruguai, 393, Aerolândia, Fone: 085 227.8493 

C.N.P.J N= 11333200/0001-82 r f t E C ' S T R 0 WS PESSOAS JU 

M 
Ç f í i J ^ Ç P R e 9 , l t r o M e r o h i r ^ o 

' N 6 N 

r r r r / . 9\. 
ESTATUTO 

ADITIVO DE REFORMA AO ESTATUTO DE ACORDO COM O NOVO CÓDIGO 

CIVIL. 

CAPÍTULO I 

Seçflo l 

DA DENOMINAÇAO-SEDE- NATUREZA JURÍDICA E FORO, 

Art 1° - PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA CRIANÇA - denominada de 

Assoaação, fundada em 29/08/1986, tem sede na Rua Capitão Uruguai, 393. Bairro 

Aerolândia, Fortaleza, Estado do Ceará, é uma entidade de personalidade jurídica de 

direito pnvado, de natureza filantrópica sem fins lucrativos com foro em Fortaleza-CE 

Parágrafo Único - O Projeto Frente Beneficente para Criança, - reger-se-á por 

Estatuto, Regimento Interno que aprovados pela AssemWéia Geral, disciplinará o seu 

funcionamento e demais normas elegíveis que forem aplicadas 

Seçao II 

Da Duração e Extinção. 

Art 2* - O Projeto Frente Beneficente para Criança, tem duração estabelecida por 

tempo indeterminado 

Art 3° - O Projeto Frente Beneficente para Criança, só será extinto ou dissolvido por 

deliberação tomada em Assembléia Geral, convocada especialmente para esse fim. 

^ , > } r i x _ i .-_ - i . i ' 
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§ 1 o - É necessáno que estejam presentes na Assembléia Geral, pelo menos 2/3 / c ^ 

(dois terços) da totalidade dos assoaados, para que suas deasões tenham eficáaa e ) S \ . 

validade jurídica, 

§ 2° - Deliberada a dissolução ou extinção da Assoaação o respectivo patrimônio 

terá o destino refendo no art 35 - Capítulo V - Patnmômó 
V REGISTRO OVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

i RegtstrQ MlcfofWm@dò\ 
Seção lll 

DAS FINALIDADES 
N0 1 3 8 0 L 9 \ . 

ArL 4° - O Projoto Frente Beneficente para Criança, tem como finalidade: 

I- Procurar trabalhar em benefício das cnanças, fazendo crescer nos mesmos o 

senso de responsabilidade, 

II- Dingir com habilidade e firmeza todo e qualquer recurso destinado a Assoaação, 

com o intuito de anganar maiores benefiaos para as cnanças 

III- Com o fim de resguardar os interesses e direitos dos menores, proporaonar-se-é 

a cnação de programas e atividades que venham a despeitar no seio da família o senso 

coletivo, 

IV- Aplicar as subvenções e doações recebidas nas finalidades da que estejam 

vinculadas, 

V- Contnbuir com políticas públicas e programas mtersetonais nos níveis federal, 

estadual e muniapa!, visando garantir a universalidade e a qualidade da atenção à 

cnança e a proteção ã sua família, 

CAPITULO II 

DO QUADRO SOCIAL - DA ADMISSÃO - DIREITOS - DEVERES - PENALIDADES 

Seção I 
Dos Associados - Admissão 

ArL 5 o - O Projeto Frente Beneficente para Criança, é composta por número ilimitado 

de associados, a eles prestam serviços gratuitos, permanentes sem discriminação de 

cor, raça, nacionalidade, sexo credo religioso, convicção política, de acordo com plano 

de trabalho aprovado pelo C N AS 
ntçcõiiifBtettfpl /\YS 
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Art 9* - São admitidos como sócias todas as pessoas físicas de acordo 

critérios de elegibilidade da assoaação, N/ \ ,\\[\ 

Art 7" - Os associados não respondem, nem mesmo subsidianamente, pelas dividas 

contraídas pela Assoaação, 

Art 8° - Não hã, ontr© os associados, direitos obngações reciprocas 

Seção (1 

Oos Direitos e Deveres 

Art 9" - São Direitos dos Associados 

I - Participarem ativamente das reuniões, assembléias e agrupamentos 

II - Usufruir todo e qualquer benefício que a associação venha a oferecer 

in - Ter o direito de voto ede ser votado na forma estabelecida neste Estatuto 

IV - Sugenr ao Conselho de Pais. atitudes e opiniões que contnbuam com o 

desenvolvimento do trabalho comunitáno 

V - Tomar conhecimento de todas as deasões tomadas na assoaação 

Art 10° - Sdo Deveres dos Associados 

I - Seguir as determinações do Estatuto 

II - Respeitar as deasões do Estatuto. 

III - Cumpnr com as obngações e compromissos assumidos com a Assoaação. 

IV - Quando acerto, desempenhar com afinco os cargos para os quats fbrem elertos 

V - Zelar pelo nome, pelo pleno desenvolvimento e pelo patnmõnio da Assoaação 

VI - Contnbuir com o Conselho de Pars, com o mtuito de elevar a atingir os objetivos 

a que a Assoaação se propõe 

Vtl - Atender ãs convocações para participarem das reuniões promovidas pela 

diretona e conselho de pais da Associação ou coordenação da Associação 

VOI - Votar nas Assembléias Gerais e ser votado para os cargos eletivos, 
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Art 11° - Constitui InfraçOo-

I - Partiapar direta ou indiretamente de fraude, falsiftceçôo de documentos e obtenção 

de vantagens pare si ou para outrem por meios ilícitos, 

n - Apropiar-se de bens pertencentes a assoaação. 

lll - Cometer atos delituosos contra a assoaação. 

Parágrafo Único - Os casos nflo previstos neste arttgo serâo estudados pelo Conselho 

de Pais e a coordenação da assoaação 

Ar t 12° - Os Assoaados bem com a Diretona que infringirem contra os dispositivos 

deste Estatuto, poderão ser punidos de acordo com sua gravidade da falta com as 

seguintes penas: 

I - Adverténaa Verba! 

II - Advertência Escnta 

in - Suspensão 

IV - Desligamento da Associação 

§ I o - A advertônoa será aplicada pela Diretona, em caráter reservado, para punir 
faltas leves. 

§ 2 o - A suspensão será aplicada pela Diretona. para punir faltas graves 

§ 3 o - O Desligamento será deliberado e aplicado pela Assemblóia Geral, espeaalmente 

convocada para esse fim após votação da maiona absoluta dos presentes, para punir 

faltas muito graves. 

§ 4° - Fica assegurado ao associado, bem com aos integrantes da AdmlntstraçAo 

o direito de defesa quando foram desligados da instituição mediante a ocorrôncia de 

justa causa, cabendo desta deasão. recurso à Assembléta Geral. 
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DAS FONTES DE RECURSOS 

Art 13* - A Assoaação podere firmar convônios com Instituições semelhantes 

naaonais ou intemaaonais e Órgãos Governamentais desde que tais convénios não 

infmjam nenhum termo do presente Estatuto 

Art 14° - Constituem as Receitas do Projeto Frente Beneficente para Criança o 

seguinte 

I - Subsídio recebidos do Fundo Cnstâo para Cnanças 

II - Subvenções e auxílios de qualquer natureza 

III - Todos os recursos que fbrem destinados a Associação 

Art 15° - A Assoaação aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado 

operaaonal na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no terntóno 

naaonal 

Art 16° - todo o lucro adquindo comporá o patnmõnio e sera aplicado no 

aperfeiçoamento ou melhona dos sennços já executados pela assoaação. em benefiao 

dos assoaados 

Art 17° - A Assoaação poderá manter um quadro de colaboradores, formado por 

pessoas que, sem os direitos dos associados, queiram prestar assistônaa na 

consecução dos objetivos e finalidades da instituição 

§ 1" - Os Colaboradores sõo todos aqueles que, ocasionalmente, auxilia, voluntána e 

gratuitamente, na realização das atividades da Assoaação 

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO - ASSEMBLÉIA - CONSELHO DE PAIS - DIRETORIA 

CONSELHO RSCAL 

Seçflo I 

Da composição 

Art. 18° - O Prqeto Frente Beneficente pere Cnança. será administrado por 

T)^._ D^' • -(- • ^J"' 5 
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I - Assembleia Geral 

II - Conselho de Pais 

III - Oiretona Executiva. 

IV - Conselho Fiscal 

1* REGISTRO QWL DAS PESSOAS JURÍDICAS 
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Parágrafo Untco - O mandato do Conselho de Pais. Diretona Executiva e Conselho 

Fiscal será de 2 anos. sendo vedado mais de uma reeleição consecutiva 

Seção 0 
Da AssambMia Geral 

Art 19* - A assembléia Geral órgão soberano da Associação, é constituída pelos 

associados efetivos no uso de seus direitos 

§ 1° - A assembleia Geral reumr-se-á ordinariamente, uma vez por ano e 

extraordinariamente sempre que fbr necessáno 

Art 20° - Compete a Assembléia Geral* 

I - Eleger e empossar o Conselho de Pais. Diretona e o Conselho Fiscal 

II - Destruir o Conselho de Pais. a Diretona e o Consefho Fiscal. 

M - Decidir sobre as contas anuais da associação. 

IV - Reformar o Estatuto 

V - Deadir sobre a dissolução da Assoaação 

VI - Deadir sobre convemênaa de alienar, transfenr. hipotecar ou permutar bens 

imóveis 

VII - Avaliar aprovar ou rejeitar o plano de trabalho e relatóno caso os mesmos 

estejam fiéis ás aspirações da maiona dos associados 

Vin - Aprovar o Regimento Interno e outras que forem necessárias 

Parágrafo 1" - Para as deliberações e que se referem os incisos D, IV e V. e exfgido o 

voto concorde de 2/3 dos presentes á assembléia espeaalmente convocada para esse 

• n ^ - w i < ^ n L ' 
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fim, não podendo eta deliberar, em pnmeira convocação', sem a maiona absoluta gos » 

assoctados ou com pelo menos de 1/3 nas convocações seguintes, 

Art 21° - As decisões da Assembléta Geral em reunido extraordmanamente para 

deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da assoaação. poderá funaonar em 

pnmeira convocação com a maiona absoluta dos assoaados. em Segunda convocaçõe 

com pelo menos de 1/3 de números de assoaados 

V 

'4 

§ 1° - A Assembtéta Geral realtzar-se-á extraordmanamente quando convocada 

pela diretona, pelo Conselho Fiscal, pelos associados legalmente constituídos, sendo 

necessáno, neste caso, requenmento de 1/3 (um terço) dos associados, 

§ 2° - A convocação da Assembléia Geral deverá ser feita por edital, afixado na sede 

sooal, com antecedência mínima de 03 dias. contendo a pauta dos assuntos sobre os 

quais deverá deliberar 

Seçfio til 

Conselho de Pais 

Art 22° - O Conselho de Pais ser á constituído por 01 (um) membro proporcional ao 

numero de associados inscntos na associação, tendo em média 1 (um) membro por 

cada 25 e 30 familias. com atnbuições e poderes conferidos neste Estatuto 

Art 23° - Compete ao Consettio de Pais: 

I - Admimstrar o Projeto Frente Beneficcnto para Cnança. segundo legalmente 

o^to cclzl-lc, zzrl-.t*. r t z cem esforços, em defesa dos interesses da associação 

II - Fazer cumpnr as deasões tomeis pclcc zzzzz<z.~zz izr tz zr 

da maiona 

III- Dar preferência às alternativas pars o p'cr= íctret;***:. tz~\z zz i^-zzz-'z.~z: 

pelos assoaados. e, ou que satisfaçam aos desejos da entidade. 
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IV - Aplicar os recursos recebidos de acordo (SSTl & riecessidades dos assáciados, 

respeitando suas pnondades e conveniências. 

V - Fazer convocações para reuniões da Assembléia 

VI - Cumpnr e fezer cumpnr es exigências do estatuto 

VU - Garantir que os salános e beneficios empregatícios estejam de acordo com as 

lets e práticas trabalhistas. 

VM - Supervisionar todas as operações administrativas financeira e programática da 

Assoctaçõo, 

§ 1° - O Conselho de Pais e Oiretona reumr-se-á ordinanamente (01) uma vez por môs 

extraordinariamente sempre que necessário 

A r t 24° • O Conselho.de Pais, escolherá um coordenador (a), entre os candidatos 

apontados pelos assoaados, que em nome dos mesmos, executará as seguintes 

funções 

I - Realizar reuniões com os assoaados com o intuito de despertar e desenvolver 

o senso coletivo e comumtàno dos mesmos 

II - Uderar todas as atividades e programas exercidos na assoaação, 

M - Servir de mediador (a) entre os assoaados e o Conselho de Pais, levando ao 

conheamento do Conselho as insatisfações surgidas, 

IV - Manter e conservar em perfeito estado de ordem o setor burocrático da 

assoaação. 

V - Articular e administrar socialmente a assoaação e outras que forem 

necessánas. 

Parágrafo Único - Aquele (a) que não se mantiver dentro das exigências, cumpnndo 

com zeto e ordem seus deveres, será destituído de suas atnndades peto Conselho de 

Pais. 

Seção IV 

Da Diretorfa 

A r t 25° - A associação será administrada por uma dlretorta eleita dentre os 

associados, com a segumte composição 

> 



I - Presidente 

II - Vtce-Presidente 

III - 1 c Secretario (a) 

IV - 2° Secretáno (a) 

V - 1° Tesoureiro (a) 

VI - 2° Tesoureiro (a) 

VII - Conselho Fiscal 

V REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 
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Art 26° - Compete a Diretoria: 

I - Elaborar e executar programa anual das atividades. 

II - Admitir e desligar os associados de acordo com os cnténos de elegibilidade, 

III - Contratar e demitir os functonános que atenda as necessidades administrativas 

e programáticas da Assoaação conforme as leis trabalhistas 

IV - Movimentar recursos matenais, humanos e financeiros indispensáveis ao 

desenvolvimento das atmdades da entidade, 

V - Entrosar-se com as instituições públicas e pnvadas para mutua colaboração em 

atividades de mteresse comum, 

Vt - Apresentar á Assembléia Geral, o relatono anual. 

VII - Propor reforma do Estatuto a Assembléia Geral. 

VDI - Supervisionar balancetes financeiros mensais e balanço anual 

IX - Respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto e outras que julgar necessána 

§ 1° - A Diretona e o Conselho Fiscal reumr-se-á ordinariamente uma vez por més 

e extraordmanamente sempreque necessáno 

Art 27* - compete eo (a) Presidente: 

I • Presidir a Assembléia Geral, bem oomo. convocar e presidir as reuntões da 

Oiretona 

II - Represonlar o Prpjeto Frento Beneficente para Cnança, attva, passiva, Judicial 

e extrajudicialmente, em relações internas e externas 

^ * - J J f i ^ c 1 4 -
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III - Movimentar a conta bancária do Projeto l-forilâ Uêneficente para Criança \ 

juntamente com o tasourairo e/ou coordenador, usando o canmbo oficial com as 

respectivas assmaturas 

IV - Assinar rubricar as atas das reuniões orçamentos, livros da secretána. 

tesourana e outros documentos que dependem de sua assinatura 

Art 28" - Compete ao Vice-Presidente: 

I - Substituir o Presidente em casos de impedimentos e ausências temporânas. 

podendo praticar atos ligados ao cargo. 

II • Auxiliar o Prestdente no desemprego de euas tarefas, 

III - Assumir definitivamente a Presidência quando da renuncia ou morte do titular 

Art 29* - Compete ao 1* Secretário: 

I - Redigir e ler as tas das reuniões e o expediente subscrevendo-a apos a 

aprovação, 

II - Supenntender a secretána sob a sua responsabilidade e ordem. 

Art 30° - compete ao 2° Secretárto: 

I - Substituir o 1° Secretáno em suas ausências e impedimentos 

II - Assumir mandato em caso de vacãnaa até seu término 

Ul - Presta" de modo geral a sua colaboração ao 1° secretáno 

ArL 31° - Compete ao 1* Tesoureiro: 

I - Supervisionar os servtços contábeis 

H - Apresentar mensalmente o demonstrativo dos movimentos financetros para os 

associados 

lll - Estabelecer o ststema de cuslos despesas e receitas da associaçáo mantendo 

em dia a escrituração 

tv - Apresentar relatónos financeiros para ser submetido á Assembléia Geral. 

V - Movimentar a conta bancána da Associação, juntamente com o presidente 

e/ou coordenador usando o canmbo oficial com as respectivas assmaturas 
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A r t 35° - Os bens patnmoniajs da Assoaação. serão representados pelos bens móveis 

e imóveis, equipamentos e instalações, matenais permanentes e saldos em dinheiro 

que atualmente possui ou venha a possur e doações que lhe forem concedidst 

§ 1° - Os bens patnmomais da Associação, serão tombados em livro própno a 

inventários anualmente, deverão tais bens utilizados ou aplicados nas atividades 

exdusivas do Projeto 

$ 2* - Em caso de dissolução ou extinção da Assodação, o eventual 

patnmônto remanescente será destinado a uma entidade congénere devidamente 

registrada no Conselho Nadonal de Assistônaa Soaal - C N A S ou a uma entidade 

públice. a cnténo da Instituição 

CAPÍTULO V\ 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 36* . O Projeto Frente Beneficente pera Cnança. nfio remunera, nem concede 

vantagens ou benefiaos por qualquer forma ou título a seus Diretores, Conselheiros, 

assoaados, benfeitores ou equivalentes, e não distnbui resultados, dividendos, 

bonificações, partidpações ou parcela de seu patnmõnio sobre nenhuma forma ou 

pretexto 

A r t 37* - As atividades do Conselho de Pais. Diretores. Conselheiros e demais 

assoaadas serão inteiramente gratuitas, sendo vedado a distnbuição de lucros, 

bonificações, vantagens dividendos, sob qualquer forma, a seus mantenedores ou 

participantes 

• V 

A r t 38° - O Conselho de Pats. Diretona e Conselho Fiscal, respondem pelas 

obngações por eles contraídas em nome da Associação 
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Art 40° - Somente serão remunerados os functonãnoe de Associação de acordo com 

as leis trabalhistas 

Art 41° - Nõo poderão ocupar funções pessoas quem exerça ou venha a exercer 

funções politicas, da mesma forma que não poderá haver ingerência polittca no Projeto 

Art 42* - Pela exoneração, saida ou outra forma qualquer de abandono, a nenhum 

associado será licito pleitear ou reclamar direitos ou indenizaçòes, sob qualquer titulo 

forma ou pretexto, por possuir, apenas a condição de assoctados, 

Art 43° - Os membros da diretona, conselho de pais e do conselho fiscal não poderão 

usar a associação ou seu patnmõnio como garantia de qualquer compromisso, como 

fiança, avais, endossos ou abonos, ressalvados os referentes a operações relativas á 

atividades da instituição autonzadas pela assembléia geral, 

Ar t 44" - Os Contratos e carteiras dos funaonános serão assmada pelo coordenador 

da assoaação. enquanto que o contrato e a carteira do coordenador serão assinados 

pelo conselho de pats, 

Ar t 45* - Os casos omissos serão resolvidos pelos D iro toros e referendados pola 

Assembléia Geral 

Ar t 46* - Esta reforma so Estatuto foi aprova pola Assembléia Geral Extraordinána, 

-?2iizada em j 3 /l!,/-içC5 e. entra em vigor na data de seu registro em cartóno 

Fortaleza 

Visto ' ^ - , | 
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Dra Rutinha Araujo Morás -
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Prestdente 

Nome Lucta de Fátima Carvalho Bezerra 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Casada 
profissão Dor Lar 
Endereço Rua Sousa Pinto, 416 
Bairro Aerolândia 
CPF N" 126 462 468-97 
RG N* 1016433-86-SSP-CE 
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Vice-Prostctente 

Nome Diane Ribeiro Domingos 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Casada 
profissão Dor Lar 
Endereço Rua Tenente Bezerra, 66 
Bairro Aerolândia 
CPF N*221 629 763-15 
RG N 0 97004007886-SSP/CE 
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1" Secretána 

Nome Elaine Cristina Ribeiro Domingos 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Casada 
profissão Dor Lar 
Endereço Rua Travessa Bezerra. 31 
Bairro Aerolândia 
CPF N»637 144 503-00 
RG N 0 9704005620-SSP-CE 
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2" Secretána 

Nome Aila Mana Silva de Uma Vieira 
Nat Fonaleza-CE 
Estado Civil Casada 
Profissão Oor Lar 
Endereço Travessa São José. 37 
Bairro Aerolândia 
CPF N° 277 620 763-37 
RG N 0 92015007989-SSP-CE 

T) ^-CL j . - t-T . / J 

• Í ^ Í ^ W Í Vyvxhjl^-wo^ 



k u J t ^ L ç ^ M o ^ , ^ ^ céo 1*REGISTR0 CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS' 

Nome F r a n a s ^ ^ T d a Silve M f ^ ' ^ 0 ^ ^ l - í - ^ 3 
Nai Fortaleza-CE i u A Í A ^ T 5 8 0 4 & 
Estado Ctvil Solteira, maior \ 
Profissão Dor Lar '/ ' 
Endereço Rua Josó Buson. 307 
Bairro Aerolândia 
CPF ^370 087 733-15 
RG AT 1420701 /2* Wa SSP-CE 
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2" Tesoureira 

Nome Isabel Cristina Martins da Sifva 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Solteira, maior 
Profissão Dor Lar 
Endereço Rua Siqueira Campos 955 
Bairro Aerolândia 
CPF N" 895 740 603-49 
RG N* 97002565733-SSP-CE 
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Conselho Fiscal 

Nome Eundes Lopes de Ltma 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Crvtl Casada 
Profissão Dor Lar 
Endereço Rua José Buson, 623 
Bairro Aerolândia 
CPF W 266 754 203/72 
RG N» 202010193593-SSP-CE 

TUf^A^ Vjo4?^^ Csídc 
Conselho Fiscal 

Nome Mana Vatena Coste Gomes 
Net Fortateza-CE 
Estado Civil. Solteira, maior 
Profissão Dor Lar 
Endereço Rua Josô Buson 376 
Bairro Aerolândia 
CPF N* 
RG N" 99010477461-SSP-CE 
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Conselho Pécal 

Nome Guaraci ara Sousa de Moraes 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Coni Solteira maior 
Profissfio Dor Lar 
Endereço Rua Piloto, 383 
Bairro Aerolândia 
CPF N* 698 558 033-53 
RG N° 91002231852 / 2" Via-SSP-CE 
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m - " ^ / Ata da Assembiéia Extraordinária para a Reformulação do Estatuto do 

Projeto Frente Beneficente para Criança. 

Aos dias M / i a / 0 3 , na sede da Assoaação Projeto Frente Beneficente para 

Criança, sito à Rua Capitão Uruguai, 393, Aerolândia, os assoctados reuniram-se em 

Assembléia geral extraordinána especialmente convocada para esse fim, para a 

reformulação do Estatuto, Presidida pela Presidente , Por liberação da maiona absoluta 

foi dito que, devtdo à necessidade de adequação a nova exigência (egal do Novo Código 

Civil (Lei 10 406/2002), foi feita uma reforma geral no estatuto, tendo ainda em seu 

registro a 1 a reforma registrada sob o microfilme n* 136679, em 27 de maio de 2002, as 

alterações são as seguintes 

A r l 1° - No Capitulo I Rca alterado o Tftulo da "Da Denominação-Sede-Objetivos", 

passando a chamar agora de, " Da Denommação-Sede-Foro-Natureza Jurídica" com 

acresodo das seções I, Il.lll, e parágrafos passando a ter nova nomenclatura 

'O 

Art 2° - Neste mesmo Capitulo I, agora, Da Denominaçâo-Sede-Foro~Natureza Jundica, 

o Art 1°, fica arterado, oom a mdusão da seção l.e do parágrafo único, passando a ter a 

seguinte redação - Seção l - Art 1° - Projeto Frente Beneficente para Cnança -

denominada de Associação, fundada em 29/08/1886, tem sede na Rua Capitão 

Uruguai,393. Bairro Aerolândia .Fortaleza, Estado do Ceará, é uma enbdade de 

personalidade jurídrca de direito pnvado, de natureza filantrópica sem fins lucrativos com 

foro em Fortaleza-CE, Parágrafo Único - O Projeto Frente Beneficente Para Cnança, -

reger-se-á por Estatuto, Regimento Interno que aprovados pela Assembléia Geral, 

disciplinará o seu funcionamento e demais normas elegíveis que forem aplicadas 

Art3° - Neste mesmo capitulo I, Da Denominaçâo-Sede-Foro-Natureza Jurídica, Fica 

alterado o Art 2° e art 3°. sendo agora acrescidos dos §1°;§2e e seção II, passando a 

ter as segumtes redações Seção H -Da Duração e Extinção. Art 2" - O Profeto Frente 

Beneficente Para Cnança, tem duração estabelecida por tempo indeterminado; Art 3 ° ' -

O Projeto Frente Beneficente Para Cnança, só será extinto ou dissolvido por deliberação 

tomada em Assembléia Geral, convocada especialmente para esse fim, 51° - É 

necessáno que estejam presentes na Assembléia Geral, peto menos 2/3 (dots terços) da 

totalidade dos assoaados, para que suas deasões tenham eficácej-e validade jurídica, 
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52° - Deliberada a dissolução ou extinção da Assoaação o respectivo patnmõnio terá o 

destino refendo no art 35 - Capitulo V- Patnmônto, 

ArL4 o - Neste mesmo Capitulo I, Ficam incluídos a Seção III, e ArL 4°, com a redação; 

do antigo art 2°. agora com acrésamo dos inasos V, VI, passando a ter a segumte 

redação Seção lll - Das Finalidades, Art 4° - O Projeto Frente Beneficente Para 

Cnança, tem como finalidade: I Procurar trabalhar em benefiao das cnanças, fazendo 

crescer nos mesmos o senso de responsabilidade, II - Dmgir com habilidade e firmeza 

todo e qualquer recurso destinado a Assoaação, com o mtuito de anganar maiores 

benefiaos para as cnanças IU -Com o fim de resguardar os interesses e direitos dos 

menores, proporaonar-se-á a cnação de programas e abvidades que venham a despertar 

no seto da família o senso coletivo, IV - Aplicar as subvenções e doações recebidas 

nas finalidades da que estejam vinculadas, V -Contnbmr com políticas públicas e 

programas intersetoriais nos níveis federal, estadual e mumapal, vtsando garantir a 

universalidade e a qualidade da atenção à cnança e a proteção à sua família 

Art. 5 o - Ftca Revogado o Título do Capitulo II - "Composição e Organização", 

passando agora a chamar de "Do Quadro Soaa l-A dm issâo-Direitos-Dev eres-

Penalidades," Seção I -Dos assoaados -Admissão, sendo seu artigo 4°; revogado e 

induido no capitulo II, com nova redação, 

Art 6° - Neste mesmo Capitulo II, agora com o título de - Do Quadro Soaal -

Admissáo-Direitos-Deveres-Penalidades, fica alterado a redação do art 5°, com a 

mdusão da seção I, e exdusão dos seus parágrafos único l§2 0,§3 0; passando a ter 

a seguinte redaçâo Art 5° - O Projeto Frente Beneficente Para Criança, é composta 

por numero ilimitado de assoaados, a elas prestam serviços gratuitos, permanentes sem 

discriminação de cor, raça, nacionalidade, sexo, credo religioso, convicção politica, de 

acordo com plano de trabalho aprovado pelo C N A S 

Art 7° - Neste mesmo Capitulo II. agora com o título de - Do Quadro Soaal-Admissão-

Direitos-Deveres-Penahdades, seção I, fica afterado a redação do art 6°, e seus 

§10;§20,§30,§40; exduídos, passando a ter a seguinte redação Seção l-Dos assooados-

admissão -Art 6° - São admitidos como sócias todas as pessoas físicas de acordo com 

os cnténos de elegibilidade da associação , 
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Art 8° - Neste mesmo Capítulo ll, agora com o título de-"Do Quadro Soaal-Admissâo-

Dirertos-Deveres-Penalidades", ficam mduídos os Arts 7°,8°, na mesma seção I,- com 

as seguintes redações Seção l-Dos assoctados-admissão,- Art. 7° - Os assoaados não 

respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas dividas contraídas pela Associação 

Art 8° - Não hã, entre os assoaados, direitos, obngações reciprocas 

Art 9- - Neste mesmo capitulo II - Do Quadro Sooal-Admissão-Direitos-Deveres-

Penaltdades, ficam induídos. a seção II- Dos direitos e deveres, e os Art 9 o, parãgrafo 

unico, e art 10? com as segumtes redações Seção II - Dos Direitos e Deveres: Art 9° -

São direitos dos assoaados São Direitos dos assoaados I - Parbaparem ativamente 

das reuniões, assembléias e agrupamentos, II - Usufruir todo e qualquer benefiao que a 

assoaação venha a oferecer; lll -Ter o direito de voto e de ser votado na forma 

estabeleada neste Estatuto, IV -Sugenr ao Conselho de Pais, atitudes e opiniões que 

contnbuam com o desenvolvimento do trabalho comunitáno, V -Tomar conheamento de 

todas as decisões tomadas na assoaação.. Art. 10*- São Deveres dos Assoaados I -

Seguir as determinações do Estatuto, II -Respeitar as deasões do Estatuto, lll - Cumpnr 

com as obngações e compromissos assumidos oom o a Assoaação, IV- Quando aceito, 

desempenhar com afinco os cargos para os quais fbrem eleitos, V -Zelar pelo nome, pelo 

pleno desenvolvimento e peto o patnmõnio da Associação, VI - Contnbuir com o Conselho 

de Pais, com o rnturto de elevar a atingir os objetivos a que a Associação se propõe, VII -

Atender ás convocações para participarem das reuniões promovidas pela diretona e 

conselho de pais da Assoaação ou coordenação da Assoaação Vlíl - votar nas 

Assembléias Gerais e ser votado para os cargos eletivos, 

Ar t lO 6 • Neste mesmo capitulo II - Fica induido a Seção HL Infrações e Penalidades e o 

Art 11°, § único, e Art 12* . mais 4 (quatro) parágrafos, com as seguintes redações 

Seção lll - Das Infrações Art 11° Constitui Infração I - Partiapar direta ou indiretamente 

de fraude, falsificação de documentos e obtenção de vantagens para si ou para outrem 

por meios ilícitos; II - Aproptar-se de bens pertencentes a assoaação, Ul - Cometer atos 

delituosos contra a assoaação, Parágrafo Único - Os casos não previstos neste artigo 

serão estudados pelo Conselho de Pats e a coordenação da assoaação, Das 

Penalidades Art 12o- Os assoaados bem como a Diretona, que mfnngirem contra os 

dispositivos deste Estatuto, poderão ser punidos de acordo como sua gravidade da falta 

com as segumtes penas I - Advertônoa Verbal, II - Advertência Escnta, 15- Suspensão, 
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IV - Desligamento da Associação; § 1° - A advertência será aplicada pela Diretona, 

em caráter reservado, para punir faltas leves, § 2° - A suspensão será aplicada 

pela Diretona, para punir faltas graves, § 3° - O Desligamento será deliberado e 

aplicado pela Assembléia Geral, especialmente convocada para esse fim, após 

votação da maiona absoluta dos presentes, para punir faltas muito graves § 4° - \ ó 

Fica assegurado aos assoaados bem como aos integrantes da Administração, o 

direito de defesa, quando forem desligados da instituição, mediante a ocorrênoa 

de justa causa, cabendo desta deasão, recurso â Assembléia Geral; 

A r t l l 0 - Fica revogado o tftulo do Capítulo lll - Das Atnbuições ao Comité de 

Pais, passando agora a chamar de " Das Fontes de Recursos", sendo seus Arbgo 

7 o, os §1°, §2°, §3°, art 8 o , e § único, revogados, e induídos no capitulo II, 

seção I, com novas redações, 

Art 12° - Neste mesmo Capitulo III, agora com o Título de - Das Fontes e Recursos, 

ficam induídos com a seção I. os Arts, 13*,14°,15*;16*;17* este, acresodo do §1°, 

passando a terem as seguintes redações. Seção I - Art 13° -A Assoaação poderá 

firmar convénios oom Instituições semelhantes naaonais ou intemaaonais e Órgãos 

Governamentais desde que tais convénios não infrinjam nenhum termo do presente 

Estatuto, Art 14° Constituem as Receitas do Projeto Frente Beneficente Para Cnança, o 

seguinte: I - Subsidio recebidos do Fundo Cristão para Cnanças, II - Subvenções e 

auxílios de qualquer natureza, lll -Todos os recursos que forem destmados a 

Associação .Art 15° A Associação aplica mtegralmente suas rendas, recursos e eventual 

resultado operaaonal na manutenção e desenvolvimento dos objebvos institucionais no 

terntóno naoonal, Art 16° - Todo o lucro adquindo comporá o patnmõnio e será aplicado 

no aperfeiçoamento ou melhona dos servtços já executados peta assoctaçõo, em 

benefiao dos assoaados.Art 17° - A Assoaação poderá manter um quadro de 

colaboradores, formado por pessoas que, sem os direitos dos associados, queiram 

prestar asststênaa na consecução dos objebvos e finalidades da instituição, S 1° - Os 

Colaboradores são todos aqueles que, ocasionalmente, auxilia, voluntána e 

gratuitamente, na realização das abvidades da Assoaação, 
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A r t 13° - Roa revogado o Título do Capitulo IV, "Dos Direitos e Deveres das Famílias 

Insertas", passado agora a chamar de "Da Composiçâo-Assembléia-Conselho de Pais-

Diretona- Conselho Fiscal" sendo os art. 15° e 16°, induídos no capitulo ll l, seção I, 

respectivamente com novas redações, 

Ar t 14° - Neste mesmo capitulo IV agora com o titulo de "Da composição -AssemWéia-

Conselho de Pais-Diretona- Conselho Fiscal", fica induido a seção 6 Da composição, e 

art 18° - mais, parágrafo único, com a seguinte redaçâo Art 18o- A Associação Prpjeto 

Frente Beneficente para Cnança. será administrado por I - Assembléia Geral, II -

Conselho de Pais, lll - Diretona Executiva, IV - Conselho Fiscal, Parágrafo Úmco - O 

mandato do Conselho de Pais, Diretona Executiva e Conselho Rscal será de 2 anos. 

sendo vedado mais de uma reeleição 

Art 15° - Neste mesmo capitulo IV, ' Da Composição-Assembléia-Conselho de Pais-

Diretona- Conselho Fiscal, com induída as seção II, e o artigos 19°, e §1°, com as 

seguintes redações Seção II - Da Assembléia Geral, Art.190 - A assembléia Geral, 

órgão soberano da Associação, é constituída pelos associados efebvos no uso de seus 

direttos; S 1° - A assembléia Geral reumr-se-á ordmanamente. uma vez por arto e 

extraordmanamente sempre que for necessáno, 

Ar t 16° - No mesmo capitulo IV, seção II - Da Assembléia Geral, fica induido o Art 20° 

,e § 1°, com a segumte redação seção II- Art20° - Compete a Assembléia Geral: I • 

Eleger e empossar o Conselho de Pats. Diretona e o Conselho FiscaJ, D - Destituir o 

Conselho de Pais. a Diretona e o Conselho Fiscal, lll -Deadir sobre as contas anuais da 

assoaação, IV -Reformar o Estatuto V - Deadir sobre a dissolução da Assoaação VI-

Deadir sobre conveniênaa de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens imóveis, VII -

Avaliar, aprovar ou rejeitar o plano de trabalho e relatóno caso os mesmos estejam fiéis 

ás aspirações da ma tona dos assoaados, Vlll- Aprovar o Regimento Interno e outras 

que forem necessánas, & I o - Para as deliberações a que se referem os Incisos II,IV V, 

e exigido o voto concorde de 2/3 dos presentes á assembléia especialmente convocada 

para esse fim, não podendo ela deAberar, em pnmeira convocação, sem a maiona 

absoluta dos assoaados ou com pelo menos de 1/3 nas convocações seguintes. 

Art. 17a - No mesmo capítulo IV, Seção II - Da Assembléta Geral, - Aca induido o 

art 21°, acresados de §1° e §2°,§3° que depois de alterados passam a ter a segumte 

redação Art 21" - As deasões da Assembtéta Geral em reunião extraordinariamente 
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para deliberar sobra quaisquer assuntos de mteresse da assoaação. poderá funaonar 

em pnmeira convocação com a maioria absoluta dos assoaados, em Seguida 

convocação, com pelo menos de 1/3 de número de assoaados. 5 1° - A AssemWéia 

Geral realtzar-se-á extraordmanamente quando convocada pela Dire tona. peto Conse&o 

Fiscal, pelos assoaados legalmente constituídos, sendo necessáno, neste caso, 

requenmento de 1/3( um terço) dos assoaados, S 2 0 - A convocação da Assembláa 

Geral deverá ser feita por edital, afixado na sede sooal, com antecedênaa mínima de 03 

dias, contendo a pauta dos assuntos sobre os quais deverá deliberar, 
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Art 18° - No mesmo Capitulo IV- fica mduido a Seção lll - Do Conselho de Pais, com o 

art 22° com a seguinte redaçâo Seção III- Art 22o- O Conselho de Pats será constrturdo 

por 01 (um) membro proporcional ao número de famflias mscntas na associação, tendo 

em média 1(um) membro por cada 25 30 famílias , com atnbuições e poderes confendos 

neste Estatuto 

Art. 19" - No Mesmo Capítulo IV- e seção lll - Do Conselho de Pais, Mca induido o art 

230e §1° com a seguinte redação Art.230 -Compete ao Conselho de Pais : I -

Administrar o Prpjeto Frente Beneficente Para Cnança, segumdo legalmente este 

estatuto, contnbumdo com esforços, em defesa dos interesses da associação, II -Fazer 

cumpnr as deasões tomadas pelos assoaados, respeitando os cnténos da maiona, lll -

Oar preferência às alternativas para o plano de trabalho, dentre as apresentadas pelos 

assoaados, e, ou, que satisfaçam aos desejos da entidade, IV -Aphcar os recursos 

recebidos de acordo com as necessidades dos assoaados, respeitando suas pnondades 

e conveménoas V - Fazer convocações para reuniões da Assembléia, VkCumpnr e fazer 

cumpnr as ewgènaas do estatuto VII - Garantir que os salános e benefícios 

empregatícios estejam de acordo com as leis e prábcas trabalhistas, VHI- Supervisionar 

todas as operações administrativas, financeira e programática da Assoaação, § 1° - O 

Conselho de Pais e Diretona reumr-se-á ordinariamente (01) uma vez por més e 

extraordinariamente sempre que necessáno 

Art 20° - No Mesmo Capítulo IV- e seção lll - Do Conselho de Pais, fica induido o art 

240,§únioo, que depois de alterados passam a ter as segumtes redações Art 24° - t-

Realizar reuniões com os associado com o intuito de despertar e desenvolver o senso 

coletivo e comunitáno dos mesmos , IMjderar todas as atnndades e programas exorados 

T ) vJ^A-^Cv T ) ÕLX^Lxt^_^(í^3 
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na assoaação , lll- Servir de mediadora) entre os assoaados e o Conselho de Pais, 

levando ao conheamento do Conselho as insatisfações surgidas, IV -Manter e conservar 

em perfeito estado de ordem o setor burocrático da assoaação, V-Articular e administrar^' 

soaalmente a assoaação e outras que forem necessánas, S Unico - Aquele(a) que nãp; 

se mantiver dentro das ewgènaas, cumpnndo com zelo e ordem seus deveres, 

destituído de suas atividades pelo Conselho de Pais, 

A r l 21° - No mesmo capítulo IV- fica induido a Seção IV - Da Diretona ,com o art 25° 

, com a seguinte redaçâo: Art 25° - A assoaação será administrada por uma diretona 

eleita dentre os assoaados, com a segumte composição , I - Pres#dente,ll - Vice-

Presidente, lll - Secretáno, IV - 2° Secretáno, V - Tesoureiro, VI - 2° tesoureiro, VII -

Conselho Fiscal, 

Ar t 22* - No mesmo capítulo IV- Seção IV - Da Diretona fica mduído o Art 26° e §1° . 

com as seguintes redações: seção lll -Art 26o- Comoete a Diretoria I - Elaborar e 

executar programa anual das abvidades.il- Admibr e desligar os assoaados de acordo 

com os cnténos da elegibilidade, lll -Contratar e demibr os funaonános que atenda ás 

necessidades administrativas e programáticas da Assoaação conforme as Leis 

Trabalhistas,IV- Movimentar recursos matenais, humanos e financeiros indispensáveis ao 

desenvolvimento das abvidades da enbdade;V- Entrosar-se com as mstituições públicas e 

pnvadas para mútua colaboração em abvidades de interesse comum, VI - Apresentar á 

Assembléia Geral, o relatóno anual, VH- Propor reforma do Estatuto a Assembléia 

Geral, VIII- Supervisionar balancetes financeiros mensais e balanço anual, IX -Respeitar 

e fazer respeitar o presente Estatuto e outras que julgar necessána.: fi I o - A 

Diretoria e o Conselho Fiscal, reuni r-se-á ordmanamente uma vez por mâs e 

extraordinariamente sempre que necessáno 

Ar t 23 0 - No mesmo Capftuto IV- Seção IV- Da Diretona, fka mduído o Art 27° , com 

a segumte redação Art 27° - Compete ao(a) Presidente: I - Presidir a Assembléia 

Geral, bem como. convocar e presidir as reuniões da Diretona II - Representar o Projeto 

Frente Beneficente Para Cnança, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, em 

relações internas e externas, lll- Movimentar a conta bancána do Prpjeto Frente 

Beneficente Para Cnança , juntamente com o tesoureiro e/ou coordenador, usando o 

canmbo oficial com as respectivas assmaturas IV - Assmar, rubricadas atas das reuniões, 

V C C L / U & \ 
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orçamentos, livros da seaetana. tesourana e outros documentos que dependem de sua 

assmatura 

Art.24 * - No mesmo capftuto IV- Seção IV - Oa Diretona, Aca mduído o art 28° , depois 

de modificado - passando a ter a segumte redação Art 28 0 -Compete ao Vice-

Presidente I -Substituir o Prestdente em casos de impedimentos e ausências temporãna, 

podendo prabcar atos ligados ao cargo, 11 -Auxiliar o Presidente no desempenho de suas 

tarefas, lll -Assumir definitivamente a Presidência quando da renúnaa ou morte do titular 

Ar t 2$° - Neste mesmo capítulo IV- Seção IV - Da Diretona, fica mduído o art29°, 

depois de modificado passando a ter a seguinte redaçâo Art 29° - Compete ao 1° 

Secretàrfo{a): \- Redigir e ler as atas das reuniões e o expediente, subscrevendo-a após 

a aprovação, II- Supenntender a seaetana sob a sua responsabilidade e ordem, 

Art 26° - Neste mesmo capítulo IV- Seção IV - Da Diretona, Mca mduído o art 30°, 

depois de modificado passando a ter a seguinte redação Art. 30°-Compete ao 2° 

Secretário(a) I -Substituir o 1° Secretáno em suas ausências e impedimentos, II -

Assumir mandato em caso de vacãnaa atá seu térmmo lll Prestar de modo geral a 

sua colaboração ao 1° secretáno, 

Ar t 27° - Neste mesmo capítulo IV- Seção IV - Da Diretona. fica mduído o art 31, 

depois de modificado passando a ter a segumte redação Art 31 o - Compete ao 1° 

Tesoureiro (a) I- Supervisionar os serviços contábeis: IL Apresentar mensalmente o 

demonstrativo dos movimentos financeiros para os associados, UV- Estabelecer o sistema 

de custos, despesas e receitas da assoaação, mantendo em dia a escnturação IV -

Apresentar relatónos financeiro para ser submetido a Assembléia Geral ,V -Movimentar a 

conta bancána do Projeto Frente Beneficente Para Cnança . juntamente com o 

presidente e/ou coordenador usando o canmbo ofiaal com as respectivas assinaturas 

3 

ArL 26° - No mesmo capitulo IV- Seção IV - Da Diretona.o fice induido o art.320. depots 

de modificado passando a ter a seguinte redação Art 32 -Compete o 2° Tesoureiro I -

Substituir o 1° Tesoureiro em suas ausências e impedimentos, II -Assumir o cargo em 

caso de vacãnaa até seu término, lll -Prestar de modo geral a sua colaboração ao 1° 

tesoureiro 
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SHuminrcK Art. 29*- No mesmo capítulo IV- T5eç8cnP"Do Conselho RscaJ.o fíca induido o Art 

33° - depois de modificado e acresddos; dos §10;§ 2 0

1§3 0

1 passa a ter a seguinte 

redação : Art 33° - O Conselho Fiscal serã constituído por 03 (três) membro, e seus 

respectivos suplentes, efeitos pela Assembléia Geral; §1 e-0 conselho Fiscal poderá ser 

convocado em caráter extraordináno, mediante deliberação da diretona ou por solicitação 

escrita de um dos membros efetivos do conselho fiscal díngtdo ao Presidente, § 2° - O 

Mandato do Conselho Fiscal serã coinddente com o mandato da Diretoria Executiva, § 

3° Em caso da vacãnaa o Mandato será assumido pelo respectivo suplente até o 

seu término, 

Art30° - No mesmo capitulo IV- Seção V- Do Conselho Fiscal, fica mduído o art 34° -

depois de modificado e acresodo de parágrafo Único, passa a ter a segumte redação -

Art 34° -Compete ao Conselho Fiscal: \- Examinar os livros de escrituração da 

enbdade, D- Exam mar o balancete semestral apresentado pelo tesoureiro, opinando a 

respeito, Ul- Apredar os balanços e Inventários que acompanhe o relatório anual da 

Diretona; IV- Opinar sobre a aquisição e alienação de bens, V- E outras que julgar 

necessário; Parágrafo Único- O Conselho Fiscal e a Diretona reuni r-se-á 

ordinanamente uma vez por môs e extraordinariamente sempre que necessário 

Art.31 * - Fica revogado o título do Capitulo V - Das Infrações, que erroneamente 

está como capitulo VI, passando a chamar agora de Do Patnmõnio, sendo seu arbgo 17°; 

induido no capitulo lll seção, I com nova redação 

Art. 32 o * Neste mesmo Capduto V, agora como título d e - D o Patnmõnio, Rca induido o 

Art 35°, com a seguinte redação: Art 35° - Os bens patnmomais da Associação, serão 

representados pelos bens móveis e imóveis, equipamentos e instalações, matenais 

permanentes e saldos em dmheiro que atualmente possui ou venha a possuir e doações 

que lhes forem concedidas 

Art 33° * Neste mesmo Capitulo V, Do Patnmõnio. Rca acresddo ao ArtSS0, os §1° e 

§2°, com as segumtes redações § 1° -Os bens patrimoniais da Assoaação, serão 

tombados em Uvro própno e mventanados anualmente; deverão tais bens ser ublizados 

ou aplicados nas atividades exdusivas do Centro, § 2° - Em caso de dissolução ou 

extinção da Assoaação, o eventual patnmõnio remanescente será destinado a uma 

enbdade congénere devidamente registrada no Conselho Naoonal de Assistônaa Sodal -

CN A S ou a uma entidade pública, a critério da Instituição. 

32) Lc^ <£) (k/L/L/L^ 
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Art34° - Fica revogado o Titulo do Capitulo VI, Das Penalidades, passando a chamar 

agora de Das Disposições Gerais, sendo seu art 18° , mduído no capitulo IV. seção I, 

com nova redação 

A r t 35° - Neste mesmo Capitulo VI, agora com o título de - Das Disposições 

Gerais, Ficam induídos os Arts 36° ao 47°, com as seguintes redações- Art 36° 

- O Projeto Frente Beneficente Para Cnança, não remunera, nem concede 

vantagens ou benefíaos por qualquer forma ou título a seus Diretores, 

Conselheiros, assoaados, benfeitores ou equivalentes, e não distnbui resultados, 

dividendos, bonificações, partiapações ou paroela de seu patnmõnio sobre 

nenhuma forma ou pretexto Art 37 o- As atividades do Conselho de Pais, 

Diretores, Conselheiros e demais assoaadas serão inteiramente gratuitas, sendo 

vedado a distnbuição de lucros, bonificações, vantagens dividendos, sob qualquer 

forma, a seus mantenedores ou partiapantes .Art 38° - O Conselho de Pais, 

Diretona e Conselho Fiscal, respondem pelas obngações por eles contraídas em 

nome da Assoaação Art 39° - Ocorrendo vagas em qualquer um dos cargos, os 

assoaados elegerão substrtuto Art 40° - Somente serão remunerados os 

funaonános da Assoaação, de acordo com as leis trabalhistas, Art 41 - Não 

poderão ocupar funções pessoas quem exerça ou venha a exercer funções 

políticas, da mesma forma que não poderá haver ingerènaa política no Projeto 

Art 4 2 o - Pela exoneração, saída ou outra forma qualquer de abandono, a nenhum 

assoaado será lícito pleitear ou redamar dirertos ou indenizaçòes, sob qualquer 

titulo, forma ou pretexto, por possuir, apenas a condição de assoaados, Art 43° -

Os membros da diretona, consefho de pais e do consefho fiscal não poderão usar 

a assoaação ou seu patnmõnio como garantia de qualquer compromisso, como 

fiança, avais, endossos ou abonos, ressalvados os referentes a operações 

relativas à attvtdades da instituição autonzadas pela assembléta geral . Art 44° -

Os Contratos e carteiras dos funcionános serão assinada pelo coordenador da 

associação, enquanto que o contrato e a carteira do coordenador serão assinados 

pelo Conselho de Pais. Art 45° -Os casos omissos serão resolvidos pelos 

Diretores e referendados pela Assembléia Geral 
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íb\^3jrAxx. 

huf^A à+gftfauub, eoVaBÍLo % i W a -
presente cópia fotostática 

do ongmal Dou fé 



Art. 
realizada s w s K r i W í s ^ s ^ 

H UlMlMM 

il 
íl? 

f » f -

xr Í V -

51 

' v u k j 9guCfllt.COM SÍLO M WHMlCfuCI 
-.-Ã %'ktGlST% t f n OAS «SSOAJ jUfMQtC^ 

1 A Pt Am6*k TwA WC 
@} W- tfrtX» Ml T737 
» mídahoit proiocolado*«v«<t>«do «n 

nc uvro >' do fkyoro Gvtl dM Pis«o«5 
| ' ^ 1 3 8 0 3 ^ 
«f • J ft»giHro ' 

tvaur""' L ^ f : , t 

^'d/W/ 
CONCEIÇÃO OEMAIIAC 

Eicreventa Sut»(Wa 

3 4 , f 3 / l 5 f b 

. . • .U.JI £3 JJ3 î a 
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l&ÚkÂ JIÁ±& 
Presidente 

Nome Lúcia de Fátima Carvalho Bezerra 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Casada 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua Sousa Pinto, 416 
Bairro Bairro Aerolândia 
CPF N* 126 462 468-97 
RG N 0 1016433-86-SSP-CE 

T V ^ i x f v Q A X I I \ ^ J t o j j j i v f ô y ) 
Vice-Pre sidente 
Nome Chana Ribeiro Domingos 
Nat Fonaleza-CE 
Estado Civil Casada 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua Tenente Bezerra. 
Bairro Aerolândia 
CPF 1^-221 629 763-15 
RG N° -97004007886-SSP/CE 
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1" Secretána M 

Nome Elaine Cnstma Ribeiro Domingos 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Casada 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua Travessa Bezerra, 31 
Bairro Aerolândia 
CPF N°637 144 503-00 
RG [^9704005620-SSP-CE 
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2* Secretána 
Nome Aila Silva de Uma Vieira 
Nat Fortateza-CE 
Estado Civil Ca sda 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua Travessa Sáo José, 37 
Bairro Aerolândia 
CPF N* 277 620 763-87 
RG N° 92015007989-SSP-CE 

> v O - i \ C/L/} Cd. rvO^vcC^ oiU £^<J 
1* Tesoureira 

Nome Francisca Bernardo da Sifva 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Solteira, maior 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua José Buson, 307, 
Bairro Aerolândia 
CPF 370 087 733-15 
RG N 0 1420701/2" via -SSP-CE 
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2 a Tesoureira 

Nome Isabel Cnstma Martins da Silva 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Solteira, maior 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua Siqueira Campos, 955 
Bairro Aerolândia 
CPF 895 740 603-49 
RG No97002565733-SSP-CE 
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t i - »* iLÊ. IsS 
Conselho Fts 

Nome Eundes Lopes de Uma 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Casada 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua José Busson. 623 
Bairro Aerolândia 
CPF N 0 

RG No202010193593-SSP-CE 

QfpXT^U & ^ C l Ç 
Conselho Fiscal v j 

Nome Mana Valena Costa Gomes 
Nat Fotaleza-CE 
Estado Civil Solteira, maior 
Profissão Do Lar 
Endereço Jose Busson, 376 
Bairro Aerolândia 
CPFN 0 

RG 99010477461-SSP-CE 
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i f A l h n C i o p a l Conselho Fiscal 

Nome Guaraciara Sousa de Moraes 
Nat Fortaleza-CE 
Estado Civil Solteira, maior 
Profissão Do Lar 
Endereço Rua Pilot, 383 
Bairro Aerolândia 
CPF N°698 558 033-53 
RG N*91002231852/2" via-SSP-CE 
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Ata de Reunião Extraordinária para reformulação do hstatuto do 

Projeto Frente Beneficente para Criança 
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CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO 

Certifico para os devidos fins que o PROJETO FRENTE BENEFICENTE PARA 

A CRIANÇA, com sede na RUA CAPITÃO URUGUAI, N 0 393, Bairro 

AEROLÂNDIA - SER VI - FORTALEZA - CE é inscnto (a) no Conselho 

Municipal de Assistência Sodal, conforme Lei Federal r f 8 742 de 07 de 

dezembro de 1993, Art. 9 o, sob o N 0 0182/00, tendo como presidente LÚCIA DE 

FÁTIMA CARVALHO BEZERRA 

Validade: 27/09/2008 

-ho "'••nii'!; ' ^3 / y^â-sdíx Soaar 
Tw^S - ror!r'9%a 

Au r b n t « Vicim W l 
Dionísio Torrei - C B ' 60 1 

'oiw I ^ í ^ í . l i , . íKSWJ-i . M f 

Fortaleza, 13 de outubro de 2005. 

^à\kiiy^^Ã- \[€iUJõni<\ 
HILDENIA DAMASCENO SIQUEIRA 

Presidente do CMAS - FORTALEZA 
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m ^ Prefeitura Municipal de Fortaleza 
Secretaria de Finanças - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

ccrthttoH»2006/7B691 
\ o 

CPP/CNP3: 1 1 3 U ^ 0 0 / O M l - « 2 

C o n t r i ba I n t e : R O J ETO FREIfTE BCMEFZCmTC PARA A CRUHCA 

E n Ó a n ç o i RU CAP URUGUAI (D46) 303 

T i p o d * I n t ó m l : NAo RaAdonda l 

I n s c r i c B o I S S : 1*7737 2 

I n s c r i ç S o I P T U ; 17 *447 -1 

LocaUzaçOo CartogréflCB: 4» 078 0436 oooi 

Testada Prindpal (ra)i / I U » 

Aras do T«rrano (m*): 405,30 

Área EdHlcada (m x ) i zoo/» 

C*fWfk»moa, pmrm os dmvtdot fln», q m o (a ) r e q B a r a o t e * * * m d m m qumDflcmdo<m) es t i 
q a R a c o m os t r i b o t o * mwr idps te a t s • p r a s c n t a d a l B . * * * * * , rmssmlvmdo por im, i Smcrmtartm d * Rnmnçms, cmso 
ta constat* fúturemirttt m togUmidadm dm qualquar tributo qum vmnhm m p n w • p o n o a oa o Imóvel , o dlrmfto dm 
cobrar o débtto nm forma dm kmg ç&o «m vtgor 

Fortateza, 12 da m k » dm 2000 (12:00:30) 

Carbdfto axpmdlda gratultammntm com b a n na IN-SEFIN n* 03, dm 08 dm Outubro dm 2003 
A mutmntkadadm daata cartMSo dmvari sar confirmada na pigtna do SEFIN OoUae. 
Vmfidadm 90 « a s 

CERTIDÃO m i T I D A PCLO S I S T O t A SEFIN O N L I N E 
b t t f u / / w w w ^ B f l t k f c f t e f t B m x n ^ a v * ' " 

gg-B""! CtKT 
CaiilKeipí 

u t i , 
ot* latdraílo no nrniae' 

Oev l i 

y t AUltNlIClDALJÍf 
put i ntetesuda qut «sit documeiiKi > , 

0>V-iJ.Çeyn- ^ W o k " ^ * ^ c - í e n . 
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CND - ISS: Impressão 

Prefeitura Municipal de Fortaleza 
Secretaria de Finanças - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE ISSQN 
MAO é VÁLDA PARA PMS 06 UCfTAÇAO PÚSUOA B DB Nto RETBtçAO 06 ISSQN HA FONTE 

EXD0TO, NCS16 ÚLTIMO CASO, PARA OS PRORSSKNUUS AUTÓNOMOS 

t-2008/78689 

CPF/CNPJ: 11JSS^00/0001-S3 

Xnscriçfto no CPBS: 187737-2 

COQtribubtta] PROJCTO FRENTE BCNCFRIENTC PMM A CRIANÇA 

Endeiaçoi RU CAP URUGUAI ( D M ) 393 -

CartiBcamca, pare os davWos Mno, qus, em ralaçio #o raquerents sdma quaBAcodo*****, nSo constam dAbftos da 
ISSQN tentados at* a prasanta data, rassafeado, porim, & Sacrataria da Hnanças, caso sa constata fUtunmanta o 
nSo cumprknanto da qualqu«f obrlpacSo tributária, prtndpa) ou acessória, o dlralto da constituir a cobrar o crádtto 
conmspondeRte, ns forma da kglstagão «m vtgor. 

Fortatoa, 12 da da 2006 (12:07:26) 

CertidSo axpadkta gretuttamenta com bata na Di-SOTN rfl 03, do 08 da Outubro da 2003, 
com BS attaraçftes da IN SOTN n* 01, da 04 da favaratre da 2004. 
A autenttcfdado dosta certidlo davari sar confirmada na página do SEFIN Onttne. 

Vafldad*: 90 

CERTIDAO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN ONLINE 
Mtpi//mwm*miin.1mlmh nnw.hr 

AU l ENI ILIDADE 
miaau i t «tt esia dotumeaio 
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Projeto Frente Beneficente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

Rua Capitão Uruguai N 0 393 - Aerolândia 
S E-mail projetol458@igcombr « 227-8493 B CEP 60 851-100 

CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

Relatóno de atividades 2005 

Atmdades 

Educação 
- Educação Infantil 
- Apoio Pedagógico 
- Profissionalização - Informática 
- Arte Educação - Teatro, dança folclórica, palestras e oficinas educa­

tivas com módulos de cidadania, ética, voluntanado e rela­
ções interpeçoais 

Saúde 
Acompanhamento Nutricional 

- Avaliação médica 
- Doação de medicamentos, óculos e próteses 
- Atendimento odontológico 

Assistência Sociat 
- Acompanhamento com as famílias 
- Serviço voluntário 

Acompanhamento de cnanças e adolescentes 
- Doações de cestas, básicas, filtros, redes, medicamentos, óculos, material es­

colar 

Objetivos 
• Objetivo geral 

Promover o desenvolvimento global da criança e adolescentes e suas famílias, 
através de atmdades fortalecendo os pnncípios de cidadania e a melhona da 
qualidade de vida 

• Objetivos específicos 
- Educação Infantil 
Colaborar com o processo de formação de cnanças de 3 a 6 anos de idade, valon­

zando os aspectos que possam contnbuir diretamente para tomar sua permanência na 
escola, em algo prazeroso, harmónico e desencadeador de sua aprendizagem 

- Apoio pedagógico e profissionalização 
Abnr espaços e oportunidades para que cnanças e adolescentes desenvolvam seus 

talento^e&abilidades favorecendo um melhor desempenho escolar, como também ao 
ite-pessoaLejoçial 
* Pf isente c á m a k T Z Z m "te cãp» fottmitica 

do onomal Oov té 
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Projeto Frente Beneficente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

Rua Capitão Uruguai N 0 393 - Aerolândia 
P E-mail projeto 1458@ig com br 0 227-8493 E CEP 60 851-100 

CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

Saude \v> 
/ _̂ * 

Contnbuir para a promoção da qualidade de vida através de ações básicas de saú-- '', ^ 
de alimentação para educação infantil, apoio pedagógico, cnanças desnutndas, entre | f 
outras, controle de cartão de vacina, imunização e avaliação nutncional, serviços odonto- ̂  •-
lógicos, doações de medicamentos, trabalhando em parcena com educação infantil, proX"!, 
físsionalizaçâo, arte e educação e família ^ 

- Assistência Social 
Melhorar a qualidade de vida das cnanças, adolescentes e famílias, acompanhan­

do todos os grupos com oficinas, palestras, doações para famílias com dificuldades, vi­
sando um atendimento e acompanhamento eficaz, para contnbuir com o desenvolvimen­
to pessoal e social de todas as pessoas atendidas pela Instituição, incluindo também fun­
cionános 

Conteúdos 

• Educação Infantil "Jamele Morais" (Psicopedagoga) 
- Capacitação sistemática do grupo de professoras abordando temas diretamen­

te ligados ao fazer pedagógico de educadoras mfantis(faciIitadora pedagoga) 
Encontro com os pais, discutindo os temas (identidade, auto-estima, acidentes 
na infância, desenvolvimento infantil, relacionamento pais x filhos, professor 
x aluno) - (facilitadora Pedagoga e outros profissionais - palestrantes convi­
dados pela instituição) 

- Acompanhamento do desenvolvimento das cnanças de 03 a 06 anos, através 
de registros diános, relatórios bimestrais, conversas individuais com as famí­
lias, para encaminhamentos quando necessáno Acompanhamento por nutn­
ciomsta, pedagoga e professora 

• Apoio pedagógico "Francisco Josehto" (Coordenadora Pedagógica - Silvia 
Simões) 

- Reforço para adolescentes da 6" séne (Josehto) 
- Reuniões com os pais dos adolescentes para o acompanhamento dos educan­

dos no reforço 
- Oficinas educativas bimestrais (Coordenador pedagógico e outros profissio­

nais convidados e contratados pela instituição) 
Parcena com as Escolas locais 

-4 
- 7 

r/ 

Profissionalização - Cursos 
;retanado 
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Projeto Frente Beneficente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

Rua Capitão Uruguai N 0 393 - Aerolândia 
.5 E-mail projetol458@ig com br 0 227-8493 Ei CEP 60 851-100 

CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

- Recepcionista de hotel 
- Oficinas educativas 

Semináno de encontro com osjovens 

Saúde (nutnciomsta Suêda Pinheiro) 
- Palestra educativas e oficinas tnmestrais 
- Prevenção de desnutnçâo amda no ventre 
- Avaliação das cnanças, através do crescimento e desenvolvimento infanti 
- Elaboração de cardápios balanceados nutricionalmente 
- Avaliação médica das cnanças (Pediatna) 
- Entrega de medicamentos (Apoio / Gestão) 
- Encaminhamento para oculista e dentista 

• Assistência Social (Equipe Técnica) 
- Palestra com famílias, sobre problemas sociais vivenciados por eles 
- Semmànos e oficinas com adolescentes e jovens, sobre sexualidade, saúde, 

relacionamento pais x filhos, entre outros 
- Acompanhamento das famílias com necessidades para a doação de cestas bá­

sicas, redes, filtros, medicamentos e consultas (Gestora) 
- Dietas específicas para cnanças de baixo peso 

Quantidades 

• Educação Infantil 
Aulas semanais de segunda á sexta 8 OOh às 17 OOh durante todo o período le­
tivo 

- Planejamento mensais com educadoras ministradas pela psicopedagoga 
- Encontros bimestrais com as famílias, facilitadora psicopedagoga 

Relatónos bimestrais de desenvolvimento infantil feitos pelas educadoras e 
supervisionado pela psicopedagoga 

• Apoio Pedagógico 
Aulas diánas com os adolescentes de segunda a sexta de 8 OOh às 17 OOh -
Coordenadora Pedagógica 

- Reuniões Bimestrais com os pais para acompanhar o desenvolvimento dos 
educandos Coordenadora Pedagógica 

- Oficinas Educativas Bimestrais, período de uma semana de 8 OOh às 17 OOh 
Coordenadora Pedagógica e profissionais convidados e contratados pela Insti­
tuição 

a p/asente cópi fotoitÂUca 
do onginal Dou (é 
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Projeto Frehle Beneticente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

RUa Capitão Uruguai N 0 393 - Aerolândia 
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CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

• Profissionalização 
Durante todo o ano desenvolve cursos 
- Secretariado 
- Telemarketing 
- Técnicas de venda 
- Curso de desenho 
- Grupo de dança 

Oficinas educativas 
Recepcionista de hotel 

• Saúde 
Avaliação mensal das cnanças, durante uma semana de 8 OOh ás 17 OOh 

- Avaliação médica duas vezes ao ano parcena com o município 
- Entrega de medicamentos durante todo o ano 
- Encaminhamento para oculista e dentista conforme a necessidade 
- Palestras educativas e oficinas trimestrais, com durabilidade de 2 dias de 

8 OOh às 17 OOh 

• Assistência Social 
- Palestras bimestrais com as famílias, durante 2 dias de 8 OOh às 17 OOh 
- Palestras e seminários, mensajs com adolescentes durante 1 dia de 8 OOh às 

17 OOh 
- Oficinas com adolescentes e jovens, bimestrais durante uma semana de 8 00 

às 17 OOh 
- Doações de filtros, redes e cestas básicas durante todo o ano 

Público Alvo (Cnanças, adolescentes e famílias) 
Grupo etáno 
- 0 - 4 99 - 320 
- 5 - 14 99- 1 338 
- 15- 1999-458 
- 20 anos acima - 2 100 
- To ta l -4 216 
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Universidade Estadual do Ceará-UECE 
Pró-Reitoría de Extensão-PROEX 

Av Paramana. 700-Campus do Itapen-Foftakz* CE >-FONE 31019655-FAX 3101*60 

« ' v 

PROi&ft 
.PB6ffiFOMDEBtmÍO 

D E C L A R A Ç Ã O 

Declaramos para os devidos fins, que a INSTITUIÇÃO PROJETO FRENTE 

BENEFICENTE PARA CRIANÇA realiza um trabalho de Assistência Social com crianças, 

jovens e famflias do Bairro Aerolândia - Lagamar com foco na área de Saúde e Educação e 

mantém parceria com a UECE-PROEX com o Programa Brasil Alfabetizado/Alfabetizaçfio é 

Cidadania em sua sede desde 2002. 

Fortaleza, 15 de maio de 2006. 

IMUNDO SANTI/tCO DOSSANTOS 
Pró-Reitof de Extensão da UECE 

CEARA f̂̂ f̂'"'̂ ^ 
\ x 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL V 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE REGISTRO 

/• ' 
61 

•o ' " \ 
t i 

:</ \ . . \ ^ 

R0212/2006 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

CNAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 18 da Lei 

n.o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e de acordo com a 

Resolução n . 0 31 de 24 de fevereiro de 1999, ATESTA que o(a) 

Projeto Frente Beneficente para Criança sediado(a) em 

Fortaleza, CE, inscrito(a) no CNPJ sob o n . 0 

11.333.200/0001-82, está REGISTRA DO(A) neste 

Conselho, conforme Resolução n. 0 63, de 06/04/2006, publicada 

no Diário Oficial da União de 13/04/2006, Seção I, julgando o 

processo n.o 71010.001665/2004-00. 

Brasília, 13 de abril de 2006. 

'Xi 
<n 

rf\,wCkiO\^ 
MÁRCIA MARIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente 

ESTE DOCUMENTO É EXPEDIDO GRATUITAMENTE, ASSM COMO SÃO GRATUITOS TOOOS OS SBWIÇOS PRESTAOOS PELO CNAS 
O PRESENTE ATESTAOO OE REGISTRO TEM VALIDADE POR PRAZO INDETERMINADO 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CERTIFICADO DE ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CCEAS0107/2006 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

CNAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 18 da Lei 

n.o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e de acordo com o 

Decreto n . 0 2.536, de 07 de abril de 1998, RESOLVE conceder o 

presente CERTIFICADO ao(a) Projeto Frente Beneficente 

para Criança , sediado(a) em Fortaleza, CE, inscrito(a) no 

CNPJ sob o n.o 11.333.200/0001-82, conforme Resolução n.* 

63, de 0 6 / 0 4 / 2 0 0 6 , publicada no Diário Oficial da União de 

1 3 / 0 4 / 2 0 0 6 , Seção I, julgando o processo n.o 

71010.001665/2004-00. 

O Presente Certificado é válido de 1 3 / 0 4 / 2 0 0 6 a 

12/04/2009. 

Brasília, 13 de abril de 2006. 

1 

\ W^twW^ 
MÁRCIA MÁRIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente 

ESTE DOCUMENTO É EXPEDIDO GRATUITAMENTE, ASSM COMO SÀO GRATUITOS TODOS 06 SERVIÇOS PRESTADOS PELO CNAS 
A RENOVAÇÃO DCSTt CERTIFICADO DEVE SER REQUERIDA ANTES DO FIM DC SEU PRAZO DE VAUDADE 



Projeto Frente Beneficente para Cnança - 1458 
CGC 11333200/0001 82 

Rua Capitão Uruguai N 0 393 - Aerolândia 
SE-mail projeto 1458@ig com br « 3227-8493 El CEP 60 851-100 

CONVÉNIO COM FUNDO CRISTÃO PARA CRIANÇAS 

Declaração 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública Estadual que o Rela­
tório de Atmdades e o Balanço Anual de 2005 do PROJETO FRENTE BENEFICENTE 
PARA CRIANÇA, foram afixadas no Quadro Geral do PROJETO FRENTE BENEFI­
CENTE PARA CRIANÇA, a fim de que todos possam ter ciência do trabalho desenvol­
vidos por esta organização não governamental, conforme preceitua o § 2o do artigo 2o da 
Lei Estadual N 0 12 554 de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diáno Oficial do Es­
tado no dia 06 de fevereiro de 1996 

Fortaleza, 05 dejulho de 2006 

Conselho Fiscal 

Wl4 útMo-qlcj. c- L t - ^ - A - ^ J - Ç 

Mana Aldemce Gonçalves Lima 

M n J W x D A ; 1/jU J\c& X l A / c t 
Maria Oliveira da Silva 

cm&Jtí-Q^ S^MA JjJôtâx 
Mana Gorete da Costa 
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C O M I S S Ã O O E C O I M S T I T U I Ç A O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N. 0 \ \ % (oC 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em caV 

Dep. FrancM-Guedes 
Presidente da CCJR 

dos autos a(o) coordenador (a) 
das Cons&iltogas 1 ^ ^ b ò 

José Leite Jucá Filho 
Procurador 

issaaiíuwisumiwísiwoDm» 



PROCURADORIA 

^ ' v s s ' i ; 

' '«yr nv^s 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.( 

Autoria: 
118/2006 

í ris ,\ 

l ^ ân = 
DEPUTADO(A) FRANCISCO CAMINHA JWA w 

".y V,NV: 

Ao(Á) Dr(a) LUIZ ALVES MAIA, para, com assesso­
ria da DR(a) MARIA ANTONIETA DE LUCENA, proceder análise e emi­
tir parecer 

Fortaleza, 0 

Waímir KoscTcietsousa 
Coordqfiador das Consultorias Técnicas 

* (ttnmiMoo» WWM» «cff oanwnxmi 
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ATESTADO DE IDONEIDADE 

ATESTO para os devidos fins sob as penas da lei, que a senhora Mana 
Ivanira Nunes da Silva (Presidente), a senhora Mana Lúcia Almeida da Silva (T 
secretána), a senhora Eliane da Silva Muniz (2a secretána), a senhora Marleuda dos Santos 
Alves ( l n Tesoureira), a senhora Mana da Conceição Santos da Cruz (2a Tesoureira), as 
senhoras Mana Gorete Holanda da Costa, Mana Aldemce Gonçalves Lima e Mana 
Oliveira da Silva, todas membros da Diretona e Conselho fiscal do Projeto Frente 
Beneficente para Cnança, situado à rua Capitão Uruguai, 593, são pessoas idóneas com 
uma reputação ilibada, não constando nada que desabone sua conduta moral 

A Declaração que hora faço é de minha livre vontade 

Fortaleza, 02 de agosto de 2006 

XQjyÁJuD 
FnocàcoMwmbrmn 

Jen òe Dtnito 
LQ ZM 



FISTAIX) IX) CCARA 

- \ 

1° Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas 
Av Padre Antônio 'lomás. 920 - Aldeota 

Tcl (PABX) 3304 9444 - CUP 60140-160 
Fortaleza - Ceará 

Roberto Fiúza Maia 
Ol ICIAI, UO RLGIS I RO 

Rodrigo de Paula Pessoa Maia 
oriuALsunsiiimo 

O BACI 
1° REGISTRO 

IÀREL EM DIREITO ROBERTO FIÚZA MAIA, OFICIAL DO 
DE TÍTULOS M DOCUMENTOS E DE PESSOAS JURÍDICAS 

EZA, CAPITAL DO ESTADO DOCEARÁ, POR DESTACIPADE DE FORTA 
TÍTULO VITAMCIO, ETC ^ r , . . . 

, certifica, por solicitação verbal cia parte 
interessada, puc revendo os arquivos de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, deste Oficio, verificou que a sociedade civil "PROJETO 
FRENTE BENEFICENTE PARA A CRIANÇA" possui o(s) segumte(s) 
registro(s) Estatuto Social registrado no Livro A-5, às fls 161/162, sob o 
n 0 dc ordem 138 em 24 dc setembro de 1986, P Reforma registrada sob 
microfilme n 0 136679 em 24 de maio de 2002, 2° Reforma registrada sob 
microfilme n 0 138049 em 09 de fevereiro de 2004 Certifica, amda, que a 
referida sociedade não possui nenhuma outra alteração estatutária aié a 
presente dala O referido é \jerdade Dou fé Fortaleza, 19 de julho dc 
2006 j^hiàuo 6 aifim 

- ^ r ^ ' 
'AllN 

Tubuixulde {u&ttÇQ 
Provimento 06/97 

Emolumento. 
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Jrm 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

I 
Parecer n.o L0208/06 
Prajeto de Lei no 118/2006 
Autor Deputado Francisco Caminha . 
Assunto: dispOe sobre a concessão do Título dej 
Utilidade Pública Estadual ao Projeto Frente Beneficente 
para Criança. 

PARECER 

; HISTÓRICO 

Submete-se à apreoação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art 1o, inaso V, a fim de emrtir-
se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundtadade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 0118/2006, de autona do Excelentíssimo 
Deputado Franasco Caminha, que. "Considera de Utilidade Pública Estadual o 
Projeto Frente Beneficente para Criança." 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumenta 

"... O Projeto Frente Beneficente para Criança, 
associação fundada em 29/08/1986, de natureza filantrópica e sem flns 
lucrativos, tem como finalidade trabalhar em benefício das crianças 
carentes... " 

M-ASPECTOS LEGAIS 

1. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

O Projeto de Lei em referência encontra esteio jurídico na Constituição 
Federal e na Constituição do Estqdo 

Vejamos 

Dispõe o Art 1° da presente propositura 

"Art Io. Fica considerada de 
Utilidade Pública Estadual o Projeto 
Frente Beneficente para Criança, 

• MOROU MCT «Ntocomu 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0208/06 
Projetode Lei n° 118/2006 
Auton Deputado Frandsco Caminha 
Assunto: dispOe sobre a concessão do Tftulo de 
Utilidade Pública Estadual ao Projeto Frente Beneficente 
para Criança. 

entidade de personalidade jurídica 
de direito privado, de natureza 
filantrópica sem fins lucrativos, 
com sede na Rua Capitão Uruguai 
0*393, Bairro Aerolândia, 
Fortaleza/Ce. 

O Texto naaonal prevê a autonomia dos entes federativos e as 
competências reservadas aos Estados, em seus arts 18 e 25, § 1° 
respectivamente, ex vi 

"Art 18. A organização poiftico-
administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a 
Uniâo, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autónomos, 
nos ternios desta Constituição." 

"Art 25. Os Estados organizam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis 
que adotarem, observados os 
principios desta Constituição. 

§1°- Sâo reservadas aos Estados as 
competências que nâo lhes sejam 
vedadas por esta Constituição" 

A Carta Estadual do Ceará em obediência a nossa Let Maior, determina 
em seu art 14, maso I, o seguinte 

"Art 14. O EsOdo do Cearé, pessoa 
jurídica de direito púbtico interno, 
exerce em seu território as 
competências que, explicita ou 
Implicitamente, nâo lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes principios: 

m nwianiWMCwu nor oomomm 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0208/06 
Projeto de Lein 0 118/2006 
Auton Deputado Francisco Caminha 
Assunto: dispOe sobre a concessão do Tftulo de 
Utilidade Pública Estadual ao Projeto Frente Beneficente 
para Criança. 

/ - respeito à Constituição Federai e à 
unidade da Federação;" 

O Texto Cearense, ainda em seu art 60, inaso I, determina que cabe 
a imaativa de leis aos Deputados Estaduais, o que autonza o Excelentíssimo 
Deputado Franasco Caminha, a apresentar a propositura na forma de "Projeto 
de Ler, fn vertis 

"Art 60. Cabe a iniciativa de tei: 
I - aos Deputados Estaduais;" 

Do ponto de vista técnico-jurídico, nada há que obste a iniciativa do 
Nobre Parlamentar Trata-se de competénaa remanescente ou residual, isto é, 
uma competônaa que lhe foi confenda a partir de maténa remanescente, não 
vedadas alhures Portanto, o autor não extrapolou os limites de suas iniciativas 
estabeleados seja peta Constituição Cearense ou pela Constituição Federal 

2. DA LEJ ESTADUAL N.0 12.554 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

A Concessão de Título de Utilidade Pública a Instituições de Natureza 
Pnvada é disciplinada pela Lei Estadual n 0 12 554 de 27 de dezembro de 1995 

Estabelece o artigo 1° da Lei acima menaonada. 

"Aft 1o. A concessão de 
reconhecimento de Utiiidade Pública 
às Sociedades civis, associações 
com atividade social, recreativa ou 
esportiva, instituições filantrópicas, 
de pesquisas científicas e fins 
cuiturais; e fundações constituídas 
no Estado do Ceará, poderão ser 
declaradas de Utilidade Pública, 
obedecendo às normas estabelecidas 
nesta Lei". 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

rí> te" Parecer n.o L0208/06 
Projtío de Lei no 118/2006 
Auton Deputado Frandsco Caminha 
Assunto: dispOe sobre a concessão do Tftulo de 
Utilidade Pública Estadual ao Projeto Frente Beneficente 
para Criança. 

p 
Os documentos necessános para concessão de título de utilidade 

pública estadual estão elencados no ar t 2* alíneas, u a " , " b V c V d V e " , §§§ I o , 
2° e 3° da lei acima mencionada 

Constatamos que o projeto em foco vem acompanhado dos documentos 
exigidos peta lei reguladora da maténa em seu art. 2° para a concessão do Título 
de Utilidade Pública, quais sejam 

I - Comprovante que possui personalidade jurídica própna 
através de cópia autenticada da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, 
fomeada pelo Cartóno que averbou o Registro conforme determina o art 2°, letra 
"a", (fls.74) 

U - Atestado que comprova o efetivo funaonamento, no 
mínimo, pelo período de um ano antes da data do pedido do Título de UP e que 
tem obedeado aos Estatutos durante o período (fls 13) e documento fornecido 
pelo F C O S C (Ficháno Central de Obras Soaais do Ceará) atestando o tempo 
de funaonamento da Instituição requerente, no mínimo de um ano antes da data 
do pedido àsfis 11, (art 2o."b") 

lll- O Estatuto legalmente reconheado, comprovando* 
1 não ser remunerado de qualquer forma os cargos de 

diretona e conselho fiscal, (art 36) 
2 a não distnbuição de lucros, bonificações e vantagens 

a seus dingentes, mantedores ou assoaados, (art 37) 
3 que em caso de dissolução, seu patnmõnio será 

incorporado ao de outra entidade congénere ou ao 
Poder Público, (art 35 §2°), ver fls.30/44; 

IV - A assoaação anexou a proposição o relatóno 
arcunstanaado dos serviços prestados a coletividade (fls.62/65), acompanhado 
do demonstrativo da receita e da despesa (fls.18/24) referente ao exercíao de 
2005, ainda que não tenham sido subvencionadas, conforme o art 2°, letra "d", 

V - A publicação dos relatónos e balancetes, acima 
mencionados, comprovada através de declaração firmada pelo Presidente e 
Conselheiros Fiscais com firmas reconhecidas de acordo com o art 2°, §2°; ( f ls . 
69) 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 L0208/06 
Projeto de Lei n0118/2006 
Auton Deputado Frandsco Caminha 
Assunto: dispOe sobre a concessão do Titulo de 
Utilidade Pública Estadual ao Projeto Frente Beneficente 
para Criança. 

VI - Apresentou atestado de idoneidade moral e de ilibada 
conduta de seus dingentes e conselho fiscal fornecido pelo Juiz de Dtrerto Dr 
Franasco Mauro Ferrera Liberato, como determma o art 2o, alínea "e" §3° da 
atada Lei (fls.73) 

Iii- CONCLUSÃO! 

Ao analisarmos a propositura, observamos que a requerente acostou ao 
pedido todos os documentos para requerer o Titulo de UP Estadual, conforme 
manda a Lei Estadual n 0 12 554/95 que regulamenta a maténa. 

Em face de todo o exposto, opinamos a Egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redaçâo pela admissibilidade do Projeto de Lei n 0 

118/06 por não haver nenhum desrespeito â Constituição Federal, à Constituição 
Estadual e estar em conformidade com a Lei Estadual n 0 12 554/95 que 
disaplma a concessão do Título de Utilidade Pública Estadual 

Ressalvando melhor entendimento, este é o nosso parecer 

Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
Fortaleza, 10 de agosto de 2006. 

Alves Mala 
Cónsultor Técnlco-Jurfdlco 

Assessorado por «.ZS 
OAB/CE n 0 8.755 

^ (LNOna_ 
de Lucena 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

Projeto de Lei n 0 

Autona 
Ementa' 

118/2006 
DEPUTAPO(A) FRANCISCO CAMINf lA^ 
CONSIDERA DE UTILIDADE PUBUC 
ESTADUAL O PROJETO FRENTE B E N ^ 
FICENTE PARA CRIANÇA 

De acordo com o parecer 

A consideração do Sr Procurador 

Fortal, 

%OG6**z&. 

CSd^omàáão- cl* ^^onólUuíção-j Q^uôfiga 

dfcrfa/eKa, 24 de apoófo de 2006. 
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Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em )'0r de O ^ W ^ W Q de 2006 

Presidente da-€€ÍR 

P A R E C E R A 

F-CUAAÍVÀ • 

R E L A 



APRCVADO EH DISCUSSÃO INICIAL 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque > ) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N0118/06 

/ r \ 
'•éi/) v 

Considera de Utilidade Pública Estadual o Projeto Frente 
Beneficente para Criança. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

ArL 1° Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o Projeto Frente Beneficente para 
Cnança, entidade de personalidade jurídica de direito pnvado, de natureza filantrópica sem fins 
lucrativos, com sede na Rua Capitão Uruguai n0 393, Bauro Aerolândifc, Fortaleza-CE 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17 de outubro de 2006 

Ç^VV^^l) 
_J / P] PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NO 13.822, de 8.11.06 

J M & : 

ASSEMBLÉIA 
L E G I S L A T I A 

CCARA 
A Cklai ' . sto qua 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E DOIS 

Considera de Utilidade Pública Estadual o Projeto Frente 
Beneficente para Criança. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o Projeto Frente Beneficente para 
Criança, entidade de personalidade jurídica de direito privado, de natureza filantrópica sem fins 
lucrativos, com sede na Rua Capitão Uruguai n 0 393, Bairro Aerolândia, Fortaleza-CE 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17 de outubro de 2006. 

%W, DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 o SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 ° SECRETÁRIO 
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